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RESUMO 

 

 

O Plano de Manejo é um documento técnico mediante o qual, com fundamento nos 

objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas 

que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação 

das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade. 

Ele é um dos instrumentos estratégicos para a gestão da APA Marinha Litoral Centro 

(APAMLC) teve o processo de elaboração iniciado em 2013, a partir de 2018 foi retomado com 

adaptações a luz do Roteiro Metodológico e aprovado por meio do Decreto Estadual nº 

65.544/2021. 

O processo de elaboração dos Planos de Manejo ocorre de forma participativa, por 

meio da realização de oficinas em cada etapa de trabalho, no âmbito das reuniões abertas do 

Conselho Gestor da UC e reuniões preparatórias entre os técnicos do Sistema Ambiental 

Paulista. 

O presente documento apresenta as Informações Gerais; as Caracterizações do Meio 

Biótico, Físico, Antrópico e Jurídico; o Planejamento Integrado, constituído pela Análise 

Integrada, Zoneamento e Programas de Gestão. 

 

Palavras-Chave: Unidade de Conservação; planejamento; zoneamento; programas de gestão. 

 

 

 

 

 

 









 

APRESENTAÇÃO 

A APA Marinha Litoral Centro (APAMLC), criada em outubro de 2008 pelo Governo do Estado de São 
Paulo juntamente com outras duas APAs Marinhas do Estado de São Paulo (APAM do Litoral Norte e 
APAM do Litoral Sul) e administrada pela Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do 
Estado de São Paulo, é uma Unidade de Conservação (UC) de Uso Sustentável, cujo objetivo é 
compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável dos recursos naturais. 

Com cerca de 450 mil hectares, a APAMLC compreende os municípios (ao Norte) de Bertioga, Guarujá, 
Santos, São Vicente, Praia Grande, Mongaguá, Itanhaém e Peruíbe (ao Sul), abrangendo praias, 
restingas, costões rochosos, manguezais, mata atlântica e ambientes insulares existentes até a isóbata 
aproximada de 45 metros (no setor Itaguaçu). 

Pela alta importância na proteção e conservação da biodiversidade marinha e estuarina foram também 
integradas à gestão do território da APAMLC importantes áreas de manguezal junto aos Rios Itaguaré, 
Guaratuba, Itapanhaú e Canal de Bertioga, no município de Bertioga, Rio Itanhaém, no município de 
Itanhaém e Rios Preto e Branco, no município de Peruíbe. 

A unidade é subdividida em três setores, que cobrem distintas formações, sendo o de Bertioga e 
Guarujá (Setor Guaíbe) correspondente a uma costa mais recortada com trechos ainda bastante 
conservados ambientalmente, com ilhas próximas como do Arvoredo, das Cabras e da Moela. Outro 
setor envolve o arquipélago do Parque Estadual Marinho da Laje de Santos (Setor Itaguaçu) e o terceiro 
se caracteriza pela correspondência com a planície sedimentar de Praia Grande até Peruíbe, ocorrendo 
ilhas mais próximas à costa, como a Laje da Conceição, ou mais distantes como a Ilha da Queimada 
Grande (Setor Carijó). A unidade também conta com três Áreas de Manejo Especial (AMEs) para a 
proteção da biodiversidade, o combate de atividades predatórias, o controle da poluição e a 
sustentação da produtividade pesqueira. São elas: Ilha da Laje da Conceição (Itanhaém), Ilha da Moela 
e Ponta da Armação, que compreende a única porção terrestre da APAMLC. 

O contexto regional que envolve o território da APAMLC justifica também a importância de sua 
existência. Na região Metropolitana da Baixada Santista são desenvolvidas diversas atividades 
econômicas e estruturais de fundamental importância para a roda da economia regional e nacional, 
com destaque para as atividades relacionadas ao polo petroquímico de Cubatão e ao Porto de Santos. 

A unidade também mantém uma relação direta com as comunidades tradicionais que  têm na pesca 
artesanal elementos que prevalecem em relação ao seu modo de vida, estabelecidos a partir das 
relações territoriais intrínsecas relacionadas à atividade pesqueira. 

Os ecossistemas e ambientes da APAMLC sempre foram alvos do interesse turístico e econômico, 
principalmente as praias arenosas, onde se desenvolveu o turismo de balneário associado às 
segundas-residências. Contudo, costões rochosos, ilhas e parcéis complementam a paisagem da UC, 
com características singulares de grande importância à preservação da biodiversidade. Além dos 
tradicionais recursos pesqueiros – peixes, moluscos e crustáceos – as ilhas e águas da APAMLC são 
verdadeiros corredores ecológicos de espécies marinhas migratórias, como cetáceos, aves e 
quelônios, inclusive espécies ameaçadas, como a toninha (Pontoporia blainvillei), o trinta-réis-real 
(Thalasseus maximus) e a tartaruga-de-couro (Dermochelys coriacea). 

De acordo com o Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC, o Plano de Manejo é o 
documento técnico que, fundamentado nos objetivos gerais da UC e baseado na caracterização dos 
atributos físicos, bióticos e sociais que existem na APAMLC, estabelece seu zoneamento e as 
respectivas normas que presidirão o uso do território e o manejo dos recursos naturais, além de 
estabelecer os Programas de Gestão, que correspondem ao conjunto de objetivos, diretrizes, ações e 
metas necessárias para o alcance dos objetivos da UC. 

O Plano de Manejo é, portanto, um instrumento fundamental para o planejamento e execução das 
ações de gestão, ao estabelecer normas para o uso da área e o manejo dos recursos naturais, 
respeitando-se os objetivos gerais da UC.
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1. INFORMAÇÕES GERAIS DA UNIDADE 

Nome 
Área de Proteção Ambiental Marinha do Litoral Centro  – 
APAMLC. 

Código 540.001 

Órgão Gestor 
Fundação para Conservação e a Produção Florestal do Estado de 
São Paulo (FF). 

Grupo de UC Uso Sustentável. 

Categoria de UC 

A Área de Proteção Ambiental (APA) - De acordo com o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), essa 
categoria de Unidade de Conservação é uma área em geral 
extensa, com um certo grau de ocupação humana, dotada de 
atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente 
importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das 
populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a 
diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e 
assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais. 
É constituída por terras públicas ou privadas. 

Bioma(s) Mata Atlântica e Costeiro-Marinho. 

Objetivo(s) 

Proteger, ordenar, garantir e disciplinar o uso racional dos 
recursos ambientais da região, inclusive suas águas, bem como 
ordenar o turismo recreativo, as atividades de pesquisa e pesca e 
promover o desenvolvimento sustentável da região. 

Atributos 
Biodiversidade costeiro-marinha, incluindo algumas espécies 
ameaçadas de extinção, paisagem, recursos naturais, bem como 
garantir a manutenção das funções sociais e culturais no território. 

Município(s) Abrangido(s) 
Bertioga, Guarujá, Santos, São Vicente, Praia Grande, 
Mongaguá, Itanhaém e Peruíbe. 

UGRHI UGRHI 7- Baixada Santista. 

Conselho Resolução SMA nº 89, de 12 de julho de 2018 (Biênio 2018-2020). 

Plano de Manejo Em processo de elaboração. 

Instrumento(s) de 
Planejamento e Gestão 
Incidente(s) 

No âmbito Federal: 
 
- Decreto Federal nº 92.624 de 21 de julho de 1986 - Plano de 
Manejo da ESEC Tupiniquins; 
- Portaria SUDEPE n° 54, 20 de dezembro de 1984; 
- Portaria SUDEPE nº N-65, 10 de janeiro de 1985; 
- Portaria IBAMA nº 133-N, de 09 de dezembro de 1992; 
- Portaria IBAMA/SUPES/SP nº 2, 24 de maio de 1994; 
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- Normativa Interministerial MPA/MMA nº 166, Instrução de 18 
de julho de 2007; 
- Instrução Normativa Interministerial MPA/MMA n° 10, de 10 de 
junho de 2011; 
- Instrução Normativa Interministerial MPA/MMA nº 11, de 5 de 
julho de 2012; 
- Instrução Normativa Interministerial MPA/MMA nº 12, de 22 de 
agosto de 2012; 
- Decreto estadual nº 58.996, de 25 de março de 2013; 
- Portaria Interministerial nº 13, de 02 de outubro de 2015; 
- Portaria SGPR nº 24, de 15 de maio de 2018. 
 
 
No âmbito Estadual: 
 
- Decreto Estadual nº 92.964, de 21 de julho de 1986; 
- Decreto Estadual nº 94.656, de 20 de julho de 1987; 
- Decreto Estadual Nº 37.536 de, 27 de setembro de 1993; 
- Decreto Estadual nº 37.537, de 27 de setembro de 1993; 
- Lei Estadual nº 10.019, de 3 de julho de 1998; 
- Decreto Estadual n° 53.526, de 8 de outubro de 2008; 
- Resolução SMA nº 069, de 28 de setembro de 2009; 
- Decreto estadual nº 56.500, de 09 de fevereiro de 2010; 
- Lei Estadual n° 14.982, de 8 de abril de 2013; 
- Resolução SMA nº 021, de 17 de abril de 2012; 
- Resolução SMA nº 51, de 28 de junho de 2012; 
- Decreto Estadual nº 58.996, de 25 de março de 2013; 
- Lei Estadual nº 14.982, de 8 de abril de 2013; 
- Resolução SMA nº 64, de 30 de setembro de 2015; 
- Resolução SMA nº 208 ,de 27 de dezembro de 2018; 
- Resolução SMA nº 203 ,de 27 de dezembro de 2018; 
- Plano de Bacias UGRHI-7. 
 
No âmbito Municipal: 
 
- Lei Municipal nº nº 315, de 29 de setembro de 1998 -  “Institui 
o Plano Diretor do Município de Bertioga “Aprova o Plano Diretor 
de Desenvolvimento Sustentado de Bertioga - 
PDDS/BERTIOGA, fixando seus conceitos, objetivos e 
diretrizes gerais"; 
- Lei Municipal Complementar  nº 156, de 20 de dezembro de 
2013 – “Institui o plano diretor do município de Guarujá e dá 
outras providências.; 
- Lei Municipal Complementar nº 1005, de  16 de julho de 2018. 
“Fica instituído o Plano Diretor de Desenvolvimento e Expansão 
Urbana do Município de Santos, instrumento básico da política 
de desenvolvimento e expansão urbana”; 
- Lei Municipal Complementar nº 727/2016, de 16 de dezembro 
de 2016.  “Aprova a Revisão do Plano Diretor da Estância 
Balneária de Praia Grande para o período de 2017 a 2026”; 
- Lei Municipal nº 2.167, de 10 de julho de 2006 – “Institui o 
Plano Diretor do Município de Mongaguá”; 
-Lei Municipal Complementar  nº  168, de 2 a 10 de dezembro 
de 2015 - “Institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado 
do Município de Itanhaém”; 
-Lei Municipal Complementar nº 100, de 29 de março de 2007 - 
“Institui o Plano Diretor, define princípios, objetivos, estratégias 
e instrumentos para a realização das ações de planejamento no 
município de Peruíbe”. 
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Consistência dos dados do 
limite da UC 

O limite está definido no Anexo 1 do Decreto n° 53.526/2008 e no 
Anexo V, item 5.2, da Lei n° 14.982/2013, sendo descrito através 
de segmentos de retas intercalados por coordenadas plano-
cartesianas extraídas de bases cartográficas digitais, 
georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, referenciadas 
ao Meridiano Central n° 45o, fuso 23, tendo como datum SAD-69, 
assim como por segmentos que acompanham linhas de isóbatas 
(extraídas de cartas náuticas da Marinha) e alinha de costa 
considerada a partir da maré máxima de preamar. Ficam também 
incluídos na APA Marinha do Litoral Centro os manguezais 
localizados junto aos Rios Itaguaré, Guaratuba, Itapanhaú e Canal 
de Bertioga, situados no Município de Bertioga, ao Rio Itanhaém, 
no Município de Itanhaém, e junto aos Rios Preto e Branco, no 
Município de Peruíbe. 
Ficam excluídos do perímetro da APA Marinha do Litoral Centro, 
de acordo com o Artigo 3° do Decreto n° 53.526/2008: I – os canais 
de acesso e bacias de manobra dos portos e travessias de balsas; 
II – as áreas de fundeadouro e de fundeio de carga e descarga; III 
– as áreas de inspeção sanitária e de policiamento marítimo; IV – 
as áreas de despejo, tais como emissários de efluentes sanitários; 
V – as áreas destinadas a plataformas e a navios especiais, a 
navios de guerra e submarinos, a navios de reparo, a navios em 
aguardo de atracação e a navios com cargas inflamáveis ou 
explosivas; VI – as áreas destinadas ao serviço portuário, seus 
terminais e instalações de apoio; VII – as áreas destinadas à 
passagem de dutos e outras obras de infraestrutura de interesse 
nacional. 

Área pública 

Aproximadamente 216,88 ha. 
Matrículas 53500; 53506; 53826; 53527; 69044; 69043 (CRI 
Guarujá). 
Transcrição – 9351 – 26/07/1972 - Livro 3I fls. 87. 

Área da Poligonal da UC 
453.082,704 ha (449.259,704 ha do Decreto n° 53.526/2008 + 
3.823 ha da Lei n° 14.982/2013). Esta área não considera as 
exclusões descritas no decreto, nem as áreas de mangues. 

GESTÃO E INFRAESTRUTURA DA UC 

Ações Existentes de Manejo e 
Gestão 

- Resolução SMA nº 69, de 28 de setembro de 2009- Define os 
parâmetros técnicos que estabelecem a proibição da pesca de 
arrasto, com utilização de sistema de parelha de barcos de grande 
porte, e a pesca com compressor de ar ou outro equipamento de 
sustentação artificial nas Áreas de Proteção Ambiental Marinhas 
do Litoral do Estado de São Paulo, criadas pelos Decretos nº 
53.525, 53.526 e 53.527, todos de 08 de outubro de 2008, e dá 
outras providências. 
- Resolução SMA nº 21, de 16 de abril de 2012 -  Estabelece 
restrição à atividade pesqueira no Setor Itaguaçu da Área de 
Proteção Ambiental Marinha do Litoral Centro do Estado de São 
Paulo, criada pelo Decreto Estadual n° 53.526, de 6 de outubro de 
2008, e dá outras providências 
- Resolução SMA nº 51, de 28 de junho de 2012 - Regula o 
exercício de atividades pesqueiras profissionais realizadas com o 
uso de redes nas praias inseridas nos limites da Área de Proteção 
Ambiental Marinha do Litoral Centro, criada pelo Decreto nº 53.526, 
de 8 de outubro de 2008, e dá outras providências. 
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- Resolução SMA nº 64, de 30 de setembro de 2015 - Estabelece 
as condições para a utilização, em caráter excepcional, da captura 
do caranguejo uçá Ucides cordatus. 

Edificações e Estruturas Sede Administrativa – Parque Estadual Xixová Japuí 

Equipamentos Eletrônicos para 
Gestão da UC 

06 CPUs, 03 Notebooks, 01 Tablet, 02 GPSs, 06 Nobreaks, 01 
Telefone (sem-fio), 01 Aparelho de DVD, 02 Câmeras digitais, 04 
Impressoras, 08 HDs Externos, 08 Monitores, 01 Fax, 01 Projetor, 
01 Roteador wireless, 03 Ventilador. 

Comunicação Telefone fixo, celular e E-mail. 

Meio de Transporte em 
Operação 

01 automóvel. 

Energia Não se aplica 

Saneamento Básico Não se aplica 

Atendimento e Emergência Não se aplica 

Recursos Humanos 01 gestor e 02 monitores ambientais terceirizados 

INFRAESTRUTURA DE APOIO AO USO PÚBLICO 

Portaria Não se aplica 

Centro de visitantes Inexistente 

Sede dentro do limite da UC Inexistente 

Guarita Não se aplica 

Hospedagem Não se aplica 

Alimentação Não se aplica 

Sanitários Não se aplica 

Lojas Não se aplica 

Estacionamento/atracadouro Inexistente 

ATRATIVOS TURÍSTICOS 

NOME DO ATRATIVO BREVE DESCRIÇÃO 
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Praias urbanizadas (inseridas 
dentro das cidades, facil 
acesso, turismo de massa) 

Guarujá : Praia das Astúrias, tombo, pitangueiras,Praia de São 
Pedro, Praia do Mar Casado ,Praia do Éden, Praia do Saco do 
Major,Praia Pernambuco, Praia dos Sonhos ,Praia da Enseada 
(Guarujá), Guaiuba, conchas, Praia de Iporanga, praia de 
pinheiros 
Bertioga: Praias da Enseada (Bertioga), Praia do Guaratuba, 
Praia de Boraceia 
Itanhaém: Praia dos Pescadores, Praia da Gaivota, Praia da 
Saudade, Praia das conchas, Praia de Itanhaém, Praia do 
Cibratel, Praia do Sonho, Praia do Suarão, Praia do Tombo ( 
Itanhaém) 
Praia Grande: Praia da Aviação, Praia do Balneário Flórida, Praia 
do Boqueirão, Praia do Canto do Forte, Praia da Guilhermina, 
Praia do Ocian, Praia do Tupy, Praia de Solemar, Praia da Vila 
Caiçara, Praia da Vila Mirim 
Mongaguá: Praia Agenor de Campos, Praia de Flórida Mirim, 
Praia de Vera Cruz, Praia do Balneário América, Praia Grande, 
Praia São Paulo 
Peruíbe: Praia da Piaçaguerra, Praia de Guaraú, Praia de 
Tapirema, Praia do Caramborê, Praia do Costão 

Praias mais conservadas por 
apresentarem significativa 
presença de ecossistemas 
naturais 

Bertioga: Praia do Itaguaré; praias da Enseada, Guaratuba, 
Boracéia. Guarujá: Praias de Perequê, São Pedro, Iporanga, 
Conchas, Taguaiba ou Pinheiro, Éden e Sorocotuba 

Praias conhecida pela prática do 
esporte SURF 

Bertioga: Praia de Itaguaré 
Guarujá: Praia de São Pedro; Prainha Branca; Praia do Tombo; 
Praia Pitangueiras; Praia de Taguaíba. 
Praia Grande: Canto do forte/Caiçaras 
Mongaguá: Praia Agenor de Campos ( Ao Lado do Pier) 
Itanhaém:  Praia dos Pescadores 
Peruíbe: Praia de Parnapoã/Desertinha; Costão 

Pontos de Mergulho 

 
Itanhaém: Ilha da Queimada Grande, Laje de Conceição 
 
Santos: Laje de Santos, Calhaus E seus parcéis 

Geossítios - Ortognaisses da 
Cama de Anchieta em Itanhaém 

Localizada no município de Itanhaém a Cama de Anchieta é uma 
Tradicional formação rochosa do costão da Praia do Sonho, onde 
supõe-se que o beato José de Anchieta passava algumas horas 
em descanso e em fervorosa oração à Virgem da Conceição. 
Pode ser acessada pela passarela (trajeto mais fácil e seguro) ou 
através da trilha entre as pedras. A Cama de Anchieta é um 
monumento de extrema importância à cidade e está localizada 
defronte o oceano, local onde é proporcionado um lindo visual com 
o bater das ondas nas pedras. É um Geosítio cujo principal 
aspecto geológico é de refere ao melhor local de observação de 
tipos de interação de magmas félsicos e máficos; feições 
migmatíticas; feições miloníticas e deformacionais complexas. 

Geossítios - Granulitos de 
Peruíbe 

Localizado no município de Peruíbe é um Geossítio  cujo principal 
aspectos geológico é a exposição de kinzigitos associados a 
enderbitos e rochas metamórficas, da Sequência Cachoeira e 
Suíte Itatins. 

Geossítios - Relações de 
contato da Ponta das Galhetas 

Localizado no município do Guarujá, é um Geossítio próximo a 
praia do tombo, cujos principais aspectos geológico é a formação 
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de Ortognaisses e migmatitos do Complexo Costeiro exibindo 
complexas relações de contato inrusivo entre os litotipos.  
 

Geossítios - Milonitos da Praia 
de São Lourenço 

Localizado no município de Bertioga, é um Geossítio cujos 
principais aspectos geológico é o Afloramento composto por dois 
tipos litológicos principais: ortognaisse porfirítico e ortognaisse 
fino, que mostram relações de contato e deformação importantes 
para o entendimento da história geológica da região.  
 

Geossítios - Terraços marinhos 
pleistocênicos da Praia de 
Itaguaré 

Localizado no município de Bertioga, na praia de Itaguaré, é um 
Geossítio cujo principal aspecto geológico é falésia de terraço 
marinho marinho pleistocênico caracterizado pela presença de: 
sedimentos de origem praial, com tubos do crustáceo Callichirus 
major, indicativos de formação em região entre-marés). Sistemas 
de juntas ortogonais de provável origem tectônica. A origem da 
falésia ocorreu supostamente no máximo da transgressão 
holocênica, ocorridas há 5.600 anos A.P. 

Rio Itapanhaú 

É o Rio mais extenso do litoral Paulista, e parte da sua grande 
extensão esta situada no município de Bertioga e deságua no 
Canal de Bertioga. Margeado por um rico manguezal protegido 
pela APAMLC. É um local conhecido por atrair a pesca amadora 
desembarcada e Embarcada estuári além dos caranguejeiros. 

Canal de Bertioga 

O canal de Bertioga é um braço de mar que separa a ilha de Santo 
Amaro do Continente. Além de ser um conhecido ponto de pesca 
amadora e artesanal , dele pode-se avistar importantes pontos 
turísticos da Cidade, como o Forte São João, os píeres, as 
marinas, os manguezais ( protegidos pela APAMLC), a foz do rio 
Itapanhaú e a balsa que faz a travessia entre Bertioga e Guarujá. 

Ilha da Moela 

Localizada no município do Guarujá a Ilha da Moela está 
atualmente sob concessão da Marinha do Brasileira. Considerada 
um Tômbolo, se configura como área crítica devido à pressão que 
sofre , sobretudo, do turismo de sol e praia, e por estas ainda 
conservar remanescentes de vegetação nativa. 

Ilha do Mar Casado 

Localizada no município do Guarujá, na praia de Pernambuco, é 
considerada um tômbolo. Além das práticas da pesca amadora 
embarcada, sofrem maior pressão da atividade de pesca amadora 
desembarcada em seus costões rochosos, bem como, dos 
usuários os turísticos de sol e praia, que na maré seca (baixa) 
acessam estes locais. 

Ilhota Praia Grande ou Iporanga 
Localizada no município de Guarujá, próxima a praia de São 
Pedro. O acesso a ilha é feito pela praia quando a maré está baixa. 

Plataforma de Mongaguá 

Localizada na praia Agenor De Campos em Mongaguá a 
Plataforma de Pesca é a maior plataforma marítima de pesca 
esportiva da América Latina, além de ser um dos principais ponto 
turístico da cidade de Mongaguá (SP).É um local conhecido por 
atrair a pesca amadora desembarcada, no pier. 

Ilha Queimada Grande 

Localizada a Sudeste de Peruíbe, a parte emersa da Ilha 
Queimada Grande é uma Área de Relevante Interesse Ecológico 
– ARIE e tem acesso proibido e restrito a analistas ambientais do 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. 
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Também é conhecida pelo nome " Ilha das Cobras" pela enorme 
quantidade de espécies de serpentes que habitam na ilha. A parte 
marinha visualiza-se três parcéis a saber: Parcel do João Ilhéu, 
Parcel do Sudeste, e Saco das Bananas e representa um ponto 
para mergulhadores devido à ótima visibilidade da água em seu 
entorno, bem como a possibilidade de ver os destroços dos navios 
ali naufragados. Recentemente foi descoberto no local um Recife 
de Corais mais ao Sul do Atlântico. Na região, ainda se desenvolve 
a atividade de pesca amadora embarcada e subaquática. 

Laje da Conceição 

Localizada próximo ao município de Itanhaém, a pequena ilha de 
formação rochosa, possui um farol de balizamento marítimo e seu 
acesso é difícil. As águas ao redor também são limpas e de grande 
profundidade. Em todas as ilhas estão proibidos o desembarque, 
para a preservação dos faróis, fauna e flora. Esta pequena ilha 
sofre com o turismo de maior intensidade do e/ou devido aos usos 
restritivos ilegais pela pesca amadora. 

Ilha das Cabras (Itanhaém) 

Localizada no município de Itanhaém, no canto direito da praia dos 
Pescadores a Ilha das Cabras é uma formação rochosa, onde as 
pessoas vão passear quando a maré baixa permite a travessia. 
Não é muito freqüentada, mantendo-se preservada. Esta ilha liga 
a Praia dos Pescadores e a Praia dos Sonhos. É um local 
conhecido por atrair a pesca amadora Desembarcada no costão. 

Ilha das Cabras (Guarujá) 

Localizada no município de Guarujá, próximo a praia da Enseada. 
A ilha das cabras é conhecida pelo como atrativo de pesca e 
também para esportes aquáticos, porém sofre com o 
acampamento selvagem para a realização da pesca amadora 
desembarcada costeira. 

Parcel da Conceição 
Localizado próximo ao município de Itanhaém. É um local 
conhecido por atrair a pesca amadora Embarcada Costeira. 

Ilha do Guaraú 
Localizada próxima ao município de Peruíbe. Com vegetação de 
mata atlântica (nativa da região) preservada na ilha.É um local 
conhecido por atrair a pesca amadora embarcada costeira. 

Serra do Guararu - Ponta da 
Armação 

Localizada no município do Guarujá, a Serra do Guararu é 
protegida tanto pela APAMLC quanto pela APA Municipal Serra 
do Guararu. Ela representa uma das últimas porções de 
dimensões significativas de Mata Atlântica, em bom estado de 
conservação, na planície costeira do litoral central. Constituída 
quase que totalmente por morros cristalinos (migmatitos-granitos), 
com amplitudes topográficas em torno de 240 a 320 m, 
declividades médias das encostas superiores de 30 a 45%, e 
perfis variando de convexos a retilíneos e cobertura vegetal 
predominante da Mata Atlântica. Na Serra está inserida a Ponta 
da Armação que conta com um rico acervo turístico de sítios 
históricos, arqueológicos como a Armação das Baleias que foi um 
importante marco econômico colonial nos séculos XVIII e 
XIX.Local que tinha como sua atividade a extração do óleo de 
baleia, destinado à iluminação pública e ao aproveitamento de 
seus derivados. Foi a primeira indústria extrativista que funcionou 
na Ilha de Santo Amaro. Hoje em dia encontra-se em ruínas. Entre 
as trilhas existentes nesta região destacam-se: da Ermida; 
Armação das Baleias; o Forte São Felipe: o Varador; fornos 
carvoeiros; Vila da Prainha Branca por abrigar elementos culturais 
representativos das comunidades caiçaras; Caminhos/Trilha do 
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2. DIAGNÓSTICO 
2.1. INTRODUÇÃO 

O território da Área de Proteção Ambiental Marinha - APAMs tem enorme relevância ecológica. Concentra 
uma variedade de ecossistemas que, integrados, abrigam uma rica e diversa biota. Além disso, interagem 
com espécies migratórias e de mar aberto, que utilizam o ambiente em alguma fase da vida. Assim, as 
APAMs do litoral do Estado de São Paulo têm grande relevância na manutenção da biodiversidade tanto na 
esfera local, como nos contextos regional e nacional (MMA, 2010). Toda essa complexidade ecológica 
apresenta uma forte interação socioeconômica, por meio de diversos usos e vocações econômicas, sociais 
e culturais. 

Conde; Ruínas caiçaras; Trilha da Praia Preta a Camburi; 
Cachoeira do Camburizinho;Trilha da Praia do Éden; Trilha da 
Prainha Branca. 

Rio Itanhaém 

Localizado no município de Itanhaém, o rio possui importância 
histórica e econômica para o município pois através dele circulam 
embarcações destinadas ao turismo e entrada e saída de barcos 
pesqueiros que acessam o mar. O Rio Itanhaém possui 6,5 km de 
extensão, desde a sua foz até a Ilha do Bairro do Rio Acima, onde 
há a  
confluência dos rios Branco e Preto. Proporciona lazer, 
principalmente vários pontos para pesca esportiva e para turismo 
náutico, como jet skis, bananas boat e lanchas de pequeno porte; 
sendo que na região do Baixio e Gaurau há marinas para guarda 
de embarcações e clubes esportivos. 

LINHA DE PESQUISA 

Temas prioritários 
Pesquisas relacionadas ao meio físico marinho e terrestre; clima e 
meteorologia; fauna marinha; ecossistema bentônico, praia e costão 
rochoso; meio socioeconômico; e monitoramento. 

Temas correlatos 
Estudos sobre de capacidade de suporte para o turismo na Ilha da 
queimada grande, na AME ponta da Armação, na praia do Itaguaré 
e na praia do guaraú e na praia de taniguá 

Status 
Dos 24 projetos de pesquisa submetidos a COTEC, 05 foram 
finalizados, 07 estão em andamento e 01 cancelados. 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO COM SOBREPOSIÇÃO À APAMLC 

PE da Restinga de Bertioga Decreto Estadual nº 56.500, de 09 de dezembro de 2010. 

PEM Laje de Santos Decreto Estadual nº 37.537, de 27 de setembro de 1993 

PE Xixová Japuí Decreto Estadual nº 37.536, de 27 de setembro de 1993 

PE Itinguçu 
Lei Estadual nº 14.982, de 08 de abril de 2013. 
 

 

RVS Ilha do Abrigo e 
Guararitama 

Lei Estadual nº 14.982, de 08 de abril de 2013. 
 

ESEC dos Tupiniquins Decreto Federal nº 92.964, de 21 de julho de 1986. 
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Este Diagnóstico Técnico (DT) tem o objetivo de apresentar, em síntese, um subsídio legal, técnico e 

científico para o Planejamento das UCs, no qual seu conteúdo e forma de abordagem serão utilizados como 

uma das bases para o Zoneamento e Sistema de Gestão. 

2.2. METODOLOGIA 
2.2.1. COLETA DE DADOS 

O Diagnóstico foi elaborado em duas fases. Para a primeira fase, foi realizado um levantamento de 
informações junto aos diferentes segmentos que interagem com o territórios ou com a gestão da APAMLC 
(Diagnóstico Participativo, 2014), conforme Relatório do Processo de Consulta Pública e Participação Social 
na Elaboração do Plano de Manejo, anexo. 
Na segunda fase, o Diagnóstico Técnico foi construído com base em dados secundários, utilizando todos 
os instrumentos remotos de busca avançada disponíveis: acessos a referências em plataformas científicas, 
bibliotecas digitais de universidades, órgãos de fomento à pesquisa e órgãos governamentais; estudos 
ambientais foram consultados, quando de acesso público. Ainda, redes de pesquisa temática e contatos 
com pesquisadores e grupos de pesquisa nas universidades e centros de pesquisa na medida do 
necessário. 
O Diagnóstico Técnico incorporou as contribuições técnicas constantes nos Diagnósticos Participativos, 
validados e aprovados em 2014 pela Fundação Florestal, referenciadas como FUNDAÇÃO FLORESTAL 
(2014).  

2.2.2. ÁREA DE ESTUDO 

O recorte espacial contemplado no Diagnóstico foi aquele definido pelos Decretos de criação das APAMs.  
Os ecossistemas costeiros envolvidos são as praias, os costões rochosos, as marismas, os estuários, os 
ambientes insulares, os ambientes bentônicos do infralitoral (plataforma interna), e no Bioma Mata Atlântica, 
os manguezais, a restinga e a floresta ombrófila densa, além dos ambientes recifais. Merece destaque o 
ambiente insular nesse território, ilhas, ilhotes e lajes, representando importante reduto da biodiversidade 
costeira. 
Considerando que o cenário costeiro das APAMs interage de diferentes formas com a retroárea, em todos 
os seus meios (físico, biótico e socioeconômico), o presente diagnóstico incorporou em sua área de estudo 
as microbacias hidrográficas incidentes sobre as mesmas, respeitando os limites geopolíticos dos 
Municípios componentes das APAMs, e também a plataforma continental adjacente devido sua estreita 
relação com as características físicas e com os fenômenos meteorológicos de grande escala que 
influenciam a região. 

2.2.3. ESTRATÉGIA DE ESPACIALIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES E INTEGRAÇÃO 
DO DIAGNÓSTICO COM O BDG 

O BDG (Banco de Dados Geográficos) incorporou informações espaciais fornecidas pelos usuários do 
território durante o Diagnóstico Participativo e pelos diversos especialistas do Diagnóstico Técnico, 
informações em formato shapefile e/ou planilhas produzidas para apoio à espacialização das informações. 

2.2.4. CARACTERIZAÇÃO DA INTEGRIDADE AMBIENTAL 

Com vistas a atender uma importante demanda do Diagnóstico Técnico, buscou-se uma metodologia que 
permitIiu o enquadramento e classificação dos ambientes costeiros das APAMs quanto ao seu grau de 
integridade ambiental, entendida como indicador da qualidade ambiental e do equilíbrio do ecossistema, 
refletindo as suas respostas ecológicas frente a diferentes pressões antrópicas, inclusive cumulativas. 

2.3. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 
2.3.1. MEIO FÍSICO 

2.3.1.1. CARACTERIZAÇÃO CLIMÁTICA E METEOROLÓGICA 

A APA Marinha Litoral Centro possui regionalmente o Clima Tropical, sem estação seca, com ventos mais 
frequentes de N-NE-E na região provenientes das Alta Subtropical do Atlântico Sul (ASAS), maior pressão 
atmosférica no período do inverno. A precipitação na região apresenta sazonalidade bem marcada, com 
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verões chuvosos e invernos secos. Os meses mais quentes são janeiro e fevereiro, enquanto os meses 
mais frios são os de junho e julho. A umidade relativa na região é típica de regiões costeiras, com valores 
médios mensais superiores a 80%, não tendo uma sazonalidade definida ao longo do ano. 

O regime de ventos na região é fortemente modulado pela presença da ASAS que caracteriza tempo bom, 

e pela passagem de frentes frias que transportam massas de ar polares em direção aos trópicos. Com a 

passagem de frentes frias este vento é alterado para SW-S-SE e, assim, o outono e inverno são as estações 

do ano que possuem maior frequência de ocorrência de ventos proveniente destes quadrantes. Por sua vez, 

alterações nas condições de tempo bom estão também relacionadas à passagem de frentes frias e pelo 

estabelecimento da Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) (Figura 1) que é uma faixa de 

nebulosidade contínua que cruza a América do Sul, desde a Amazônia até o litoral do sudeste do Brasil, e 

pode causar chuvas intensas e duradouras, principalmente em períodos de verão, gerando implicações 

sociais e ambientais. Diversos autores correlacionam a posição da ZCAS com fenômenos atmosféricos de 

grande escala, como o El Niño (CASARIN & KOUSKY, 1986), que podem estar alterando o regime de 

chuvas em diversos locais, incluindo a região da unidade, embora esta correlação não foi observada nos 

dados analisados. Parmezani et al. (1998) mostraram que entre os meses de outubro-março, com a 

presença de El-Niño, observam-se anomalías positivas de precipitação sobre o sudeste do Estado de São 

Paulo e sudoeste do Oceano Atlântico Sul, provavelmente em função de um deslocamento para sul da 

posição média da ZCAS. Durante o período abril-setembro e na presença de El-Niño ocorre um pequeno 

aumento na precipitação sobre a região das ZCAS, estando a maior parte desta região praticamente sobre 

o regime normal de precipitação. Além disso, na região também é observada a formação de Complexos 

Convectivos de Mesoescala, que também provocam chuvas torrenciais, porém por períodos de tempo mais 

curto, principalmente durante o final da tarde. 

 
Figura 1 – Imagem de satélite mostrando a formação da Zona de Convergência do Atlântico Sul – ZCAS desde a Amazônia 

até o Oceano Atlântico Sul, na direção noroeste-sudeste ocupando a área da APAMLC. Fonte: 
http://www.cptec.inpe.br/satelite. 

Foi observado que o setor Carijó, no sul da APAMLC, é o que possui a menor intensidade dos ventos e 
onde tem a menor ocorrência ventos extremos, principalmente aos associados à passagem de frentes frias. 
Já os setores Guaíbe e Itaguaçu possuem maiores valores de intensidades dos ventos. No outono e no 
inverno os ventos mais intensos são os causados pela passagem de frentes frias. Já durante o verão e a 
primavera, estes ventos de frentes frias de S-SW não são tão intensos, fazendo com que, o vento mais 
frequente, de N-NE, sejam também os mais intensos. 

Quadro 1 - Síntese do clima para a região da APAMLC. 

Características Meses Valores médios 

Meses mais quentes do ano Janeiro e fevereiro  Aproximadamente 25 °C 

Meses mais frios do ano Junho e julho Aproximadamente 18°C 

Meses mais chuvosos Janeiro a março 
Máximo de 364 mm em Praia Grande e mínimo de 210 
mm em Peruíbe  
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Características Meses Valores médios 

Meses mais secos Junho e julho 
Mínimo de 61,9 mm em Peruíbe e máximo de 136 mm 
em Praia Grande 

Umidade relativa Praticamente constante Acima de 80% 

Mês maior pressão atmosférica Julho Aproximadamente 1019 hPa 

Mês menor pressão atmosférica  Dezembro Aproximadamente 1011 hPa 

Mês com vento mais intenso  Setembro  Aproximadamente 3,7 m/s 

Direção do vento mais frequente Todo o ano N-NE 

Direção do vento mais intenso  Verão e primavera N 

Direção do vento mais intenso Inverno e Outono SW 

Em uma abordagem em escala regional, os oceanos desempenham um papel fundamental para a 
manutenção e desenvolvimento da sociedade, de modo que as mudanças climáticas têm impacto direto 
para as comunidades litorâneas. Atividades ligadas ao mar, em especial nas regiões costeiras, movimentam 
uma porção considerável da economia de diversos países que apresentam litoral extenso. Essas atividades 
variam desde o transporte comercial de produtos, exploração de petróleo offshore e extração de recursos a 
atividades em escala local, até as inerentemente ligadas à região costeira, como aquicultura, recreação e 
turismo (USGCRP, 2014). Ao mesmo tempo, são regiões com grande biodiversidade, com habitats muito 
particulares, garantindo benefícios para a sociedade e para o ecossistema natural. Nesse contexto, as 
mudanças climáticas têm potencial para impactar a os ecossistemas costeiros de diversas maneiras. 
As mudanças climáticas podem agravar desequilíbrios já instalados, como erosão costeira, inundações, 
enchentes, alagamento, deslizamentos, poluição das águas e aumento a pressão sobre ambientes já 
fragilizados. Associado à essas alterações, o aumento da concentração de CO2 na atmosfera promove a 
acidificação dos oceanos, gerando grandes impactos sobre os ecossistemas marinhos, com potencial 
interferência à segurança alimentar, principalmente no que respeita à pesca e aquicultura. 
Esse cenário se desenvolve em paralelo ao crescimento populacional e ampliação das estruturas de suporte 
nas regiões litorâneas, demandando abordagens mais elaboradas para resolver questões relacionadas à 
gestão do uso do solo, da água, esgotos e dos ecossistemas (CCSP, 2008). A intensificação do processo 
de ocupação da costa altera o balanço de sedimentos e impede a migração de ecossistemas responsáveis 
por amortecer os impactos da subida do nível do mar, aumentando a vulnerabilidade dessas regiões (CCSP, 
2008). Além disso, essa subida do nível do mar aumenta a salinidade das águas subterrâneas, que perdem 
potabilidade e passam a apresentar efeitos deletérios para plantas e animais (USGCRP, 2014). 
USGCRP (2014) e IPCC (2014) mostraram que as águas costeiras vêm se aquecendo durante as últimas 
décadas e que essa tendência deve se estender pelo século XXI, na ordem de 4 a 8 graus (USGCRP, 2009), 
o que também impacta os ecossistemas costeiros. Espécies termo-específicas, tanto da flora quanto da 
fauna, tendem a migrar para latitudes mais altas (USGCRP, 2014; IPCC, 2014), alterando habitats de 
espécies estabelecidas, que passam a sofrer com a competição por recursos com as novas espécies 
(FEMA, 2008). 
Há uma série de instrumentos de gestão regional e local que podem contribuir para amenizar os efeitos das 
mudanças climáticas sobre o território da unidade de conservação. São ações que podem direcionar 
esforços para a gestão integrada do território na interface terrestre e marinha sob seus diversos níveis de 
governança, na busca pela resolução a nível regional dos conflitos recorrentes de uso de recursos naturais. 

2.3.1.2. MEIO FÍSICO MARINHO 
2.3.1.2.1.Caracterização da Oceanografia, Geologia e Geomorfologia 

Marinhas 

▪ Caracterização Geológica e Geomorfológica Marinha 

A região costeira da APAMLC apresenta uma linha de costa retilínea ao sul, no setor Carijó, com planícies 
costeiras extensas, praias dissipativas às intermediárias e poucas ilhas, e uma linha de costa recortada ao 
norte, no setor Guaíbe, com planícies costeiras mais estreitas, baías, enseadas e praias de bolso com 
tendências intermediárias a reflexivas e maior presença de ilhas. A região ainda é marcada pela presença 
de outras fisionomias conforme demonstrado no Quadro 2 a seguir: 

Quadro 2 – Porcentagem da costa da Baixada e seus municípios, referente às principais fisionomias litorâneas.  

 
Baixada 
Santista 

Bertiog
a 

Guarujá 
Praia 

Grande 
Itanhaém e 
Mongaguá 

Peruíbe 

Praias arenosas 14 25 11 34 58 28 
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Baixada 
Santista 

Bertiog
a 

Guarujá 
Praia 

Grande 
Itanhaém e 
Mongaguá 

Peruíbe 

Costões rochosos; estruturas 
artificiais 

20 8 45 14 17 19 

Manguezais; delta, barra e margem 
de rios; banhados 

60 60 42 52 25 53 

Planícies de maré 6 7 2 0 0 0 

Fonte de dados: Brito et al. (2014). 

Foi diagnosticada a presença de 67 praias localizadas dentro da APAMLC – 32 no setor Guaíbe e 35 no 
setor Carijó que, de forma geral, apresentam areias finas a médias, com aumento de grânulos no setor 
norte. 
O compartimento Praia Grande–Peruíbe é composto pelas praias situadas nas planícies costeiras de 
Itanhaém e Praia Grande. A planície costeira de Itanhaém, com direção aproximada de NE e dimensões 
máximas de 40 km de comprimento por cerca de 15 km de largura, conta com a bacia hidrográfica do Rio 
Itanhaém, que corresponde, em extensão, a segunda maior bacia do litoral paulista. Já a planície de Praia 
Grande tem dimensões de 20 km de extensão por 10 km de largura (máxima) e é limitada nas suas 
extremidades pela Serra de Mongaguá ao sul e, pelo estuário santista, ao norte. Nas porções central e 
nordeste, a planície é drenada por uma rede de canais de maré que delimitam as ilhas de São Vicente e 
Santo Amaro. A porção sudoeste desta planície é drenada, pontualmente, pelo Rio Mongaguá. Na maior 
parte do ano, o sentido predominante de transporte sedimentar é rumo SW, mas sob a influência de sistemas 
frontais polares, a resultante geral desse transporte se dá rumo NE. 
O compartimento Santos-Bertioga compreende as ilhas de São Vicente e Santo Amaro, separadas entre si 
e do continente por canais de maré (Porto, São Vicente e Bertioga) onde também deságuam drenagens 
oriundas das encostas da Serra do Mar. A principal bacia hidrográfica deste compartimento é a do rio 
Itapanhaú, que deságua no Canal de Bertioga. 
As praias deste compartimento podem ser divididas em dois setores. O primeiro engloba as praias insulares 
da ilha de São Vicente: dissipativas, planas e compostas por areias finas a muito finas. O segundo setor 
abrangeria as praias da ilha de Santo Amaro, que estão expostas ao oceano, com características de praia 
de bolso. 
O compartimento Bertioga–Toque-Toque engloba a parte norte do território do setor Guaíbe da APAMLC e 
a parte sul do setor Ypautiba da APAMLN. Ocorre nessa região uma forte inflexão da linha de costa que 
configura um grande arco EW (com aproximadamente 65 km de comprimento), recortado por enseadas, 
cujas dimensões diminuem rumo à NE. A bacia de drenagem mais significativa desta área é a do Rio Una 
do Norte, porém cada praia possui bacias de drenagens próprias. As praias tornam-se menores e mais 
recuadas, rumo à ilha de São Sebastião, devido à aproximação das vertentes da Serra do Mar. 
Com relação às ilhas e lajes, foram diagnosticadas no total 28 localidades no interior da APAMLC, sendo a 
maioria no setor Guaíbe. Também foram diagnosticadas 10 lajes/parcéis submersos, muitos deles 
associados às ilhas emersas. A maioria destas ilhas e lajes é constituída por costões rochosos, algumas 
com vegetação no topo. A formação mais importante é a Laje de Santos, devido à alta concentração de 
diversidade marinha neste local, protegida por um Parque Estadual. 
Além da Laje de Santos, outros dois corpos insulares na região merecem destaque: a Laje da Conceição 
(Itanhaém) e a Ilha da Moela (Guarujá), ambas consideradas Área de Manejo Especial (AME) pelo decreto 
de criação da APAMLC. 
A Laje da Conceição é uma formação rochosa, ocupando uma área de aproximadamente 0,8 ha, distante 
aproximadamente 9,8 km da costa, com 16m de profundidade. Pertence à Marinha do Brasil, inclusive 
abrigando um farol de balizamento marítimo que, em função da sua manutenção, recebe esporadicamente 
o desembarque de marinheiros, sendo estes os únicos autorizados a desembarcar na laje - o desembarque 
de pessoas na ilha foi proibido, porém, em seus arredores há atividade turística, que inclui pesca esportiva 
e submarina, práticas favorecidas pela boa visibilidade e a proximidade de parcéis. A Laje da Conceição 
tem sua superfície parcialmente recoberta por estrato herbáceo, único hábito encontrado para a vegetação 
terrestre, e constitui um importante sítio de reprodução de aves marinhas e insulares (WALM/PETROBRAS, 
2012). 
A Ilha da Moela também é uma formação rochosa, porém com presença de vegetação na porção superior 
da ilha, ocupando uma área de aproximadamente 29 ha, a 1,8 km da costa. É observada a presença de 
construções, também da Marinha e pesca artesanal no entorno da ilha (WITT O'BRIEN'S BRASIL, 2015). 
A batimetria da APAMLC se estende desde a linha de costa até a profundidade de 50m - Itaguaçu - e 30m 
– Carijó e Guaíbe, onde as isobatimétricas acompanham relativamente o mesmo recorte da linha de costa 
(Figura 2).  
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Figura 2 – Mapa batimétrico da plataforma continental do Estado de São Paulo, evidenciando a região da APAMLC. Fonte de 

dados: de Caroli et al. (2010). 

Sobre a composição do fundo marinho, o teor de areia exibe frações mais grossas próximo à costa. Os 
sedimentos dos 3 setores são majoritariamente compostos por areia, acima dos 90% (Figura 3). O setor 
Itaguaçu apresenta distribuição espacial ligeiramente mais variada, com teores de areia de 80% em alguns 
pontos mais profundos. De maneira geral, os setores da APAMLC não exibem uma contribuição significativa 
de lamas (silte e argila). Já os teores de carbonato não ultrapassam 10% (Figura 4). 

 
Figura 3 – Mapa textural da plataforma continental do Estado de São Paulo, com detalhamento na região da APAMLC. Fonte 

de dados: Atlas Sedimentológico Plataforma Continental do Estado de São Paulo - ano 2011 - Grupo de Oceanografia 
Geológica – IOUSP. 
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Figura 4 – Mapa da distribuição espacial do teor de carbonato (%) na plataforma continental do Estado de São Paulo, com 

foco na APAMLC. Fonte de dados: Atlas Sedimentológico Plataforma Continental do Estado de São Paulo - ano 2011 - 
Grupo de Oceanografia Geológica – IOUSP. 

Com relação aos processos sedimentares, foram identificados quatro pontos ao longo das praias da 
APAMLC que apresentam algum tipo de alteração: 
− Praia de Peruíbe, entre o Rio Peruíbe e Morro do Paranambuco (Pedra Meia Praia) – pequena 
progradação com contribuição de material proveniente do Rio Piaçaguera; 
− Morro do Paranambuco–Praia Pocinho – acúmulo de material sedimentar devido a interferência na deriva 
litorânea e material proveniente do Rio Itanhaém; 
− Plataforma Marítima de Mongaguá – pequenos pontos de assoreamento ao redor dos pilares, 
especialmente durante passagem de frentes frias; 
− Ponta de Itaipu–divisa entre Praia Grande e São Vicente – ponto de assoreamento devido à deriva 
litorânea. 
Além destes pontos ao longo das praias, foram diagnosticados problemas também nas desembocaduras de 
alguns rios que merecem atenção por apresentarem algum tipo de modificação morfodinâmica nos últimos 
anos: 
− desembocadura do Rio Itaguaré: na praia de mesmo nome, apresentou variação considerável entre os 
2002 e 2016, provavelmente processo natural, pois não há ocupação humana considerável ou estruturas 
artificiais capazes de gerar tal alteração. 
− desembocadura do Canal de Bertioga: diferentemente, há intensa ocupação antrópica na margem 
esquerda do canal, com muitas embarcações, construção de muros, píeres e estruturas de apoio à 
navegação (SANTOS et al., 2008). Na mesma borda ocorre um ponto de assoreamento junto à costa, 
aparentemente estável. O canal recebe fluxo intenso de embarcações de recreação na porção interna, cujo 
excesso de velocidade provoca a formação de ondas que, ao se propagar em direção às margens, provocam 
erosão no talude sedimentar, gerando a derrubada de mangue. 
− desembocadura do rio do Peixe: no canto direito da Praia de Perequê, Guarujá, observa-se o 
assoreamento da porção interna da desembocadura na região da última curva, e a intensificação dos 
processos deposicionais no canto da praia, que sofreu progradação em direção à margem direita do rio. 
− desembocadura do Rio Mongaguá: a construção de diques para contenção e valas de escoamento na 
praia, mais a construção de um enrocamento rochoso resultaram em um processo erosivo de todo o trecho 
adjacente, agravado pela retirada de areia de praia pela prefeitura (TESSLER et al., 2006). 
− desembocadura do Rio Itanhaém: sujeita à deposição de sedimentos trazidos pelo rio durante eventos de 
passagens frontais, pela intensificação do molhe hidráulico com o aumento das chuvas. 
− desembocadura do Rio Piaçaguera: a Praia Gaivota (ou Praia Tapirema) não é tão densamente povoada, 
observando-se variação natural da foz. Por outro lado observa-se tendência à erosão da praia, com 
diminuição da faixa de areia entre 2012 e 2016. 



27 APA MARINHA DO LITORAL CENTRO – PLANO DE MANEJO - VERSÃO EXECUTIVA 

 

− desembocadura do Rio Peruíbe: fixação da foz do rio por enrocamentos, retirada de areia de praia pela 
prefeitura e obras efetuadas no Rio Peruíbe alteraram o transporte de sedimentos e a interação das águas 
fluviais e oceânicas, modificando o balanço sedimentar local. Muros foram construídos sobre dunas e o 
antigo leito do rio foi coberto por construções e arruamentos, que sofrem avanços do mar. 
- foz do Rio Guaraú: deslocada da posição original por enrocamento, resultou em assoreamento do leito do 
rio, erosão acentuada da praia do Guarauzinho e o processo degradação na praia do Guaraú. 
Portanto, a interferência humana foi a responsável pela maior parte das alterações na dinâmica sedimentar 
na linha de costa da porção central do litoral paulista. Assim, além da necessidade de manutenção das 
estruturas construídas e do combate constante aos avanços do mar, essas cidades ficam mais vulneráveis 
aos impactos de eventos extremos, como as ressacas do mar. 
Além destes processos já em ocorrência, Souza (2009) diagnosticou algumas praias na região com riscos 
de processos erosivos, conforme apresentado no Quadro 3 a seguir: 

Quadro 3 – Risco de erosão costeira para as praias localizadas no interior da APAMLC. 

Praia Município Risco de erosão 

Boracéia Bertioga/ São Sebastião Baixo 

Guaratuba Bertioga Alto 

Itaguaré Bertioga Muito Alto 

São Lourenço Bertioga Muito Alto 

Bertioga Bertioga Médio 

Iporanga Guarujá Médio 

São Pedro Guarujá Baixo 

Perequê Guarujá Muito Alto 

Pernambuco/ Mar Casado Guarujá Muito Alto 

Enseada Guarujá Muito Alto 

Pitangueiras Guarujá Muito Alto 

Astúrias Guarujá Muito Alto 

Tombo Guarujá Médio 

Guaiúba Guarujá Médio 

Praia Grande Praia Grande Alto 

Itanhaém Itanhaém Muito Alto 

Peruíbe Peruíbe Muito Alto 

Guaraú Peruíbe Muito Alto 

Uma Peruíbe/ Iguape Médio 

  Fonte: Souza (2009). 

▪ Caracterização Oceanográfica 

Com relação às correntes marinhas, a dinâmica na região da APAMLC é regida pelas características da 
Plataforma Continental Interna da PCSE. Esse compartimento tem os movimentos regidos, 
transversalmente a linha de costa, pelos regimes de maré e, ao longo da linha de costa, pelo regime de 
vento e gradientes de densidade. Os setores Carijó e Itaguaçu apresentam correntes preferencialmente 
alinhadas com o vento e, desta maneira, possuem correntes predominantes para S-SW. Já o setor Guaíbe 
possui correntes predominantemente regidas pelo gradiente de densidade e também pelos ventos, que faz 
com que as correntes tenham direção preferencial para NE (na porção norte) e SW (na porção sul). Ao largo 
de toda stes setores que têm as correntes influenciadas pelo vento sofrem grande alteração na dinâmica 
nos momentos de passagem de frentes frias. Como este fenômeno altera a direção dos ventos de N-NE 
para S-SW, as correntes nestas regiões também são alteradas, tendo dessa maneira sentido oposto aos 
observados mais frequentemente. No setor Guaíbe, as correntes que fluem para N-NE são intensificadas 
em momentos de passagem de frentes frias. 
O setor Itaguaçu, por estar mais ao largo, foi o que teve as correntes mais intensas e as maiores 
probabilidades de eventos extremos. 
Na região da APAMLC foram encontradas três massas de água: a Água Costeira, que é a mistura entre as 
águas presentes na PCSE e as águas de descargas continentais, a ACAS, que é a água que ocupa o fundo 
da Plataforma Continental a partir da profundidade aproximada de 50 m e é rica em nutrientes, e a Água 
Tropical, que é a água transportada pela Corrente do Brasil na borda da PCSE. A AC foi a que apresentou 
maior ocorrência e ocupa boa parte da coluna de água da APAMLC. A AT foi observada com rara frequência. 
Já a ACAS é observada em profundidades de 25 m por quase toda a extensão de fundo do setor Itaguaçu 
e na borda do setor Guaíbe durante a primavera. Foram relatados também episódios de ressurgência desta 
água na superfície em períodos de ventos de NE persistentes, porém provenientes de regiões remotas – ao 
norte da área, que são transportadas pelas correntes ao longo da costa. Essa massa de água é rica em 
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nutrientes e quando na superfície, possibilita o aumento da produção primária estimulando todo o 
crescimento da cadeia trófica. 
Nas regiões costeiras da APAMLC onde ocorre o deságue dos rios, nas desembocaduras ocorre uma 
circulação característica, forçada pelo regime de marés e aporte fluvial. Em momentos de maré alta, a água 
oceânica adentra os rios, aumentando o nível do mar e a salinidade locais. Já em momentos de maré 
vazante, a corrente de maré e a corrente forçada pelo deságue do rio se somam, fazendo com que o nível 
do mar abaixe e as salinidades diminuam. Este regime de enchente e vazante e alteração da salinidade é 
muito importante para a fixação de algumas espécies animais e vegetais. 
A maré na região apresenta variação máxima de aproximadamente entre 1,1 e 1,3 m, com duas marés altas 
e baixas por dia, e períodos de sizígia (maior amplitude) e quadratura (menor amplitude) bem marcados. 
Aliada a esta variação previsível devido a agentes gravitacionais, o nível do mar na região é fortemente 
influenciado pelas variações atmosféricas, popularmente chamadas de ressacas. Foi verificado que muitas 
vezes ocorrem variações no nível do mar devido a fenômenos atmosféricos maiores do que as previstas 
pela maré gravitacional. Estes fenômenos estão associados à passagem de frentes frias na região, e foi 
verificado que nas últimas décadas têm ocorrido com maior frequência e intensidade. 
O regime de ondas na região também apresenta grande correlação sazonal com o vento. Em períodos de 
verão e primavera as ondas mais frequentes têm origem N-NE, enquanto que no outono e no inverno estas 
são de S-SW. A passagem de frentes frias também altera este regime, trazendo ondas de maiores alturas 
e períodos, sempre do quadrante S-SW. 
Portanto, na questão dinâmica das correntes, nível do mar e ondas na região, em situações de tempo bom, 
dominância da ASAS - ventos de N-NE - as correntes nos setores Carijó e Itaguaçu fluem para sul, com 
ondas predominantemente de N-NE e oscilação do nível do mar de acordo com a maré. O setor Guaíbe 
apresenta correntes superficiais para NE na porção norte e SW na porção sul. Em situação de passagem 
de frentes frias, onde os ventos são alterados para S-SW, as correntes nos setores Carijó e Itaguaçu alteram 
de sentido, fluindo também para NE, e no setor Guaíbe ocorre uma intensificação das correntes na mesma 
direção. O regime de ondas é alterado, com maiores alturas e períodos e direção de APAMLC, em 
profundidades entre 50 e 100 m, aproximadamente, o regime de correntes é regido pelo vento, tendo assim 
sentido preferencial para S-SW. 
S-SW. Ocorre um aumento do nível do mar fazendo com que os níveis máximos sejam maiores que os 
previstos para a maré astronômica. 

▪ Qualidade da água e do sedimento 

As águas costeiras, muito utilizadas para recreação de contato primário e secundário, abrigam fauna e flora 
importantes no ecossistema marinho. As águas próximas ao litoral são as mais produtivas do oceano, pois 
recebem a contribuição de nutrientes carreados pelos rios, sendo também as que sofrem maior pressão 
antrópica. Nessa região, encontram-se áreas coincidentes com intensa urbanização, atividades de pesca, 
portuária e industrial relevantes, e exploração turística em larga escala. A manutenção da qualidade dessas 
águas é imprescindível não só para garantir o lazer da população, mas também para a preservação da vida 
aquática e a manutenção da produtividade pesqueira e, para cada uso pretendido, requer-se um nível de 
qualidade. 
Desde 2010 a CETESB realiza o programa Rede Costeira, com 62 pontos fixos de monitoramento 
permanente de águas e sedimentos ao longo da costa do Estado de São Paulo. Além deste programa, 
desde 1968 funciona a Rede de Monitoramento de Praias com alta frequência de banhistas ou com a 
presença de adensamento urbano próximo que apresente fonte de poluição fecal, com 60 pontos de coleta 
de dados localizados no interior da APAMLC. Seguem os mais significativos: 

▪ Foz do Rio Itaguaré 

A praia de Itaguaré é considerada a única praia totalmente preservada da região devido à interface que faz 
com o Parque Estadual da Restinga de Bertioga (PERB), sendo bastante procurada para a prática de surf. 
A foz do Rio Itaguaré, localizado na praia, é utilizada para banhos em suas águas, além de práticas de 
canoagem e pesca de arremesso. A praia de aproximadamente 3,5 km de extensão é formada por Mata 
Atlântica, e sofre com a pressão da ocupação urbana dos condomínios São Lourenço, ao Sul, e Guaratuba, 
ao norte, além de áreas de ocupação ao redor do rio.  
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▪ Canal de Bertioga 

O Canal de Bertioga é o maior canal da Baixada Santista, com 24 km de extensão. Localiza-se entre o 
continente e a Ilha de Santo Amaro e possui duas desembocaduras: a desembocadura sul faz a ligação 
com o sistema estuarino de Santos e a desembocadura norte faz a ligação com o Oceano Atlântico (região 
também conhecida por Barra de Bertioga). Em todo o seu percurso, o canal recebe aporte de vários rios, 
sendo o maior deles o Rio Itapanhaú. Outros rios que deságuam no canal são o Rio Crumaú (na Ilha de 
Santo Amaro) e o Rio Trindade (na porção Continental), ambos localizados na porção central do canal. 
Neste local atinge até 1 km de largura, onde se encontram as correntes de maré divergentes provenientes 
das duas desembocaduras, formando um ponto de taxa de sedimentação mais intensa. O ecossistema 
predominante no canal é o manguezal, com várias marinas e postos de abastecimento para embarcações.  

▪ Área de influência do emissário do Guarujá 

A enseada do Guarujá, de geometria alongada, é um ambiente costeiro de plataforma continental aberta. 
Nela localiza-se o sistema de disposição oceânica dos esgotos sanitários do Guarujá, composto por uma 
EPC (Estação de Pré Condicionamento), seguido pela cloração e posterior eliminação pelo Emissário 
Submarino, na praia da Enseada, atendendo a uma população de 445.858 habitantes. É o  maior em 
extensão do litoral paulista (4.500m). Atinge a maior profundidade na Baixada Santista (14m), e possui a 
segunda maior vazão em todo o litoral (1.447 m³/s). 

▪ Canal de Piaçaguera 

O Canal de Piaçaguera faz parte do Sistema Estuarino de Santos e São Vicente, com cerca de 5 Km de 
extensão e 450m de largura. Recebe influência de vários tipos de efluentes, domésticos, industriais, além 
das atividades portuárias. Era um canal natural, aprofundado na década de 60 com a finalidade de servir de 
acesso marítimo a terminais portuários em Cubatão. É uma região crítica de poluição, pois recebe efluentes 
industriais e passa constantemente por atividades de dragagem de aprofundamento, ressuspendendo o 
sedimento potencialmente contaminado. 

▪ Canal de Santos 

O Canal de Santos, com cerca de 13 km de extensão e profundidade média de 12 - 14 m, localiza-se a leste 
da Ilha de Santo Amaro, interligando a parte interna do Estuário de Santos à Baía. A principal atividade 
nessa área é representada pelo Porto de Santos, que ocupa mais de 7 milhões de m². O Canal recebe a 
drenagem dos municípios de Cubatão, Santos e Guarujá, além de influência do Canal de Bertioga. É uma 
área intensamente impactada pela atividade portuária e pela presença, nas adjacências, de parque 
industrial, além de esgotos domésticos. Para manutenção da atividade portuária, há a necessidade de 
dragagem periódica do canal de navegação e, dada a natureza potencialmente contaminada desse material, 
é necessário o monitoramento do ambiente. 

▪ Canal de São Vicente 

O Canal de São Vicente é, juntamente com o Canal de Santos, destinatário das águas provindas dos rios 
da região estuarina como o Cubatão, o Perequê, o Piaçaguera e o Casqueiro. O Canal recebe também as 
águas dos rios Santana, Mariana e Piabuçu, todos na margem direita do Canal, que se encontra em melhor 
estado de conservação e é composta por manguezais. Já na margem esquerda do canal, a Ilha de São 
Vicente é uma região densamente ocupada. O processo de ocupação nessa margem foi, em muitos locais, 
desordenado, com a presença de habitações do tipo palafitas, que possuem pouca ou nenhuma condição 
de saneamento, incrementando o canal com uma carga considerável de efluentes domésticos. Nesta 
mesma margem, encontra-se o Rio dos Bagres, na divisa com o município de Santos, onde funcionou um 
lixão. Atualmente, programas de habitação e de plantio de mudas de mangue vêm sendo realizados na 
região. 
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▪ Baía de Santos - Área de influência do Emissário de Santos 

A Baía de Santos tem cerca de 7 km de largura na parte central e 11 km entre as pontas de Itaipu e Munduba, 
com profundidade média de 5 a 10 metros. Delimitada pelas praias de Santos e São Vicente, recebe águas 
do estuário de Santos e São Vicente pelas desembocaduras do canal de Santos e do canal dos Barreiros, 
constituindo-se numa área de mistura da água do mar com as águas salobras vindas do continente. Além 
da poluição produzida pelo Porto de Santos e pelas indústrias de Cubatão, recebe ainda os esgotos 
domésticos lançados tanto no estuário quanto pelo emissário submarino a 4 km da costa, no centro da baía, 
apresentando ambiente bastante impactado. 

▪ Área de influência do Emissário de Praia Grande 1 

A porcentagem de esgoto coletado no município de Praia Grande é de 70%, encaminhado para as Estações 
de Pré Condicionamento (EPCs), com peneiramento e cloração, sendo o esgoto eliminado por meio dos 
três emissários, respectivamente, o subsistema Praia Grande 1 (PG1), o segundo subsistema, Praia Grande 
2 (PG2), o terceiro, localizado na Vila Caiçara, recebe o maior contingente. 

▪ Área de influência da foz do Rio Itanhaém 

No município de mesmo nome, o rio Itanhaém é formado pelas águas dos rios Preto e Branco é considerado 
um criadouro natural para peixes e aves aquáticas. Com área de manguezais, com aproximadamente 278 
ha, 30% destes encontram-se em área urbana. Por ser navegável, abriga inúmeras marinas. É um rio ainda 
bastante preservado em suas margens, contudo, sofre a pressão de áreas de expansão urbana e recebe o 
efluente de uma estação de tratamento de esgotos sanitários. 

▪ Área de influência da foz do Rio Preto 

Distante 138 km da capital, Peruíbe é um município tipicamente turístico, com 321 km2 de área de  planície 
litorânea onde encontram-se as praias e as serras. Há poucas áreas de manguezais no município e a 
vegetação predominante é a de Mata Atlântica. Grande parte do município pertence a áreas protegidas. O 
rio Preto recebe efluente de estação de tratamento de esgoto sanitário. 
A condição dos sistemas de saneamento básico existentes nos municípios costeiros constitui importante 
indicativo de qualidade ambiental e é um dos itens importantes para explicar a qualidade das águas 
costeiras. Segundo informações CETESB (2016a), no litoral há 31 estações de tratamento de esgoto 
(ETEs), cujo efluente é lançado em corpos d’água na região; e 9 estações de pré-condicionamento (EPCs), 
cujo efluente é lançado no mar por meio de emissário submarino. 
Na Baixada Santista, 73% da população tem seu esgoto coletado e 15% tratado (CETESB, 2016a). Ainda 
que existam redes coletoras implementadas, boa parte da população não faz a ligação. Além disso, há um 
grande número de pessoas vivendo em áreas irregulares, onde não é possível a instalação de equipamentos 
de saneamento básico. 

▪ Avaliação da qualidade da água costeira 

IQAC - Índice de Qualidade de Águas Costeiras 

De um modo geral, o IQAC para a Baixada Santista de São Paulo foi negativo, com a grande maioria das 
amostras classificadas como Regular, Ruim ou Péssima. Existe um excesso de nutrientes em diversos 
pontos, além da notável presença de enterococos, o que está associado a forte presença de efluentes na 
região. Todos os pontos mostram alguma porcentagem de Oxigênio Dissolvido não conforme, fator 
associado ao nível de eutrofização da região. O Rio Itaguaré foi a única área na Baixada Santista que 
apresentou classificação Boa para todos os pontos de amostragem. 
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Tabela 1 – IQAC para os pontos amostrados na Baixada Santista de São Paulo.

 
 Fonte: CETESB (2016a). 

IETC - Índice de Estado Trófico 

Os pontos de amostragem para análise de eutrofização foram avaliados em duas profundidades (superfície 
e meio) e classificados segundo o Índice de Estado Trófico Costeiro (IETC), referentes a duas campanhas 
realizadas em 2015. Acompanhando o padrão exibido pelas classificações do IQAC, as áreas amostradas 
na Baixada Santista foram classificadas entre Oligotróficas e Supereutróficas, o que é um reflexo do excesso 
de nutrientes associado a forte presença de efluentes na região. Os altos índices de eutrofização corroboram 
o resultado de amostras com OD desconforme em todos os pontos amostrados. 
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Tabela 2- Classificação dos pontos monitorados na Rede Costeira de acordo com o Estado Trófico.  

 
Fonte: CETESB (2016a). 

Área de influência do Rio Itaguaré 

No Rio Itaguaré foram verificadas alterações de OD em várias amostras de água o que levou a classificação 
de todos os pontos, conforme o IQAC, como Bom. Pela média das duas campanhas este local se mostra 
como ambiente em processo de eutrofização, classificado, segundo o IETC, como Mesotrófico condição 
similar ao ano anterior. 
No Canal de Bertioga, quanto à condição trófica, as concentrações de clorofila a na 1ª campanha indicaram 
classificações entre Oligotrófica (ponto 3) a Mesotrófica (pontos 1 e 2) com média para esta campanha como 
Mesotrófica para este local. Já na 2ª campanha todos os pontos e a média indicaram condição Mesotrófica. 
Pela média anual das duas campanhas este local foi classificado, segundo o IETC, como Mesotrófico, 
indicando uma melhora em relação ao ano anterior. 
O canal de Piaçaguera, bastante influenciado por atividades industriais presentes na região, apresenta 
alterações, em especial no sedimento onde poluente de origem industrial tendem a se acumular. De forma 
semelhante, os resultados obtidos nas análises de amostras de água no canal apresentaram diversas não 
conformidades em relação à legislação vigente. 
Ná área de influência do emissário do Guarujá, as concentrações de clorofila a nas duas campanhas 
indicaram condições Mesotróficas, com exceção do ponto 3 na 1ª campanha classificado como Eutrófico. 
Assim pela média anual das duas campanhas, o local foi classificado como Mesotrófico, exibindo uma 
pequena melhora em relação ao ano anterior. 
Na área de influência do Emissário Submarino de Santos foram observadas concentrações elevadas de 
nutrientes, em especial de fósforo. Os pontos da área foram classificados, do 1 ao 3 em Regular, Péssimo 
e Ruim segundo o IQAC. Quanto ao Índice de Estado Trófico Costeiro, na 1ª campanha todos os três pontos 
indicaram condição Supereutrófica. Já na 2ª campanha, os pontos 1 e 2 classificaram-se como Eutróficos e 
o ponto 3 como Supereutrófico, e, pela média da campanha, o local foi classificado como Eutrófico. Pela 
média anual das duas campanhas, este local exibe indicativos de um ambiente extremamente eutrofizado 
classificado, segundo o IETC como Supereutrófico. Comparado ao ano anterior, foi observada uma piora 
significativa em relação à eutrofização neste local. 
O Canal de São Vicente apresentou concentrações de OD inferiores ao padrão em praticamente todas as 
amostras. De acordo com o IQAC, o ponto 1 foi classificado como Ruim e os pontos 2 e 3 foram classificados 
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▪ Avaliação da qualidade do sedimento 

Nas amostras de sedimento foram avaliadas características físicas, químicas, ecotoxicológicas e 
microbiológicas. O estudo de Pinto (2010) encontrou níveis elevados de indicadores fecais em amostras de 
água, areia úmida e areia seca região da Baixada Santista devido à contaminação por fontes de esgotos, 
sendo sua presença nessas matrizes superior a 95%, com positividade maior nas amostras de areia seca. 
A frequência da P. aeruginosa foi de 75%, Staphylococcus coagulase (+) a frequência foi de 
aproximadamente 30%, sendo maior nas amostras de areia seca e C. albicans foi encontrada somente em 
amostras de água, com freqüência de 21,2%. 

Tabela 3 - Qualidade dos sedimentos nas áreas costeiras da Baixada Santista de São Paulo monitoradas em 2015 de acordo 
com as substâncias químicas.  

 
Fonte: CETESB (2016a). 

Tabela 4 - Qualidade ecotoxicológica dos sedimentos nas duas campanhas em 2015.   

 
Fonte: CETESB 
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Tabela 5 - Classificação dos pontos monitorados na Rede Costeira na Baixada Santista de São Paulo de acordo com o 
critério microbiológico.  

 
Fonte: CETESB (2016a). 

Histórico de acidentes ambientais 

Os acidentes que propiciam alteração da qualidade da água e do sedimento estão associados a vazamentos 
de produtos químicos e óleos variados (combustível, diesel, bunker, petróleo, entre outros). Estes 
vazamentos podem ocorrer diretamente no oceano, mar ou estuário como, por exemplo, em embarcações, 
marinas, terminais, portos, postos de combustível flutuantes, gasodutos, ou acidentes em gasodutos e em 
terra que, com a descarga em corpos aquosos, os poluentes chegam ao meio marinho. A CETESB 
disponibiliza em seu website (http://sistemasinter.cetesb.sp.gov.br/emergencia/relatorio. php) todas as 
emergências atendidas pelas agências ambientais. Considerando os acidentes que ocorreram na Baixada 
Santista e que atingiram a meia água (não existe diferenciação entre água doce, salobra ou salgada), mostra 
os 244 acidentes registrados, entre 1998 e 08/2016. Destes 244 acidentes, 146 ocorreram no município de 
Santos, 44 em Cubatão, 30 no Guarujá, 10 em São Vicente, 5 em Itanhaém, 5 em Bertioga, 3 na Praia 
Grande e 1 em Mongaguá. 
Analisando esses acidentes ao longo do tempo, identifica-se uma média aproximada de 13 acidentes por 
ano, com máximo de 22 em 2010 e zero em 2003. Não há informações na fonte se não foram registrados 
acidentes este ano ou se a agência não os relatou. Já para as causas dos acidentes - cerca de 30% (73) 
foram ocasionados em transporte Aquaviário. A segunda causa mais frequente – 18% (44) – são os 
acidentes em transporte rodoviário. Destacam-se também as manchas órfãs (15% - 36), das quais não foi 
possível se identificar a fonte. Já com relação às quantidades vazadas  – cerca de 47% (115) dos acidentes 
não tiveram estimativas. Em volume, 18% dos acidentes tiveram menos de 50 L de vazamento. Já os 
acidentes com vazamento por peso representam cerca de 3% do total (8). 
Para os compostos vazados, as maiores representatividades são: 16% óleo diesel (39), 10% óleo diesel 
combustível marítimo; 9% óleo diesel marítimo; 6% resíduos oleosos e 5% óleo combustível. 
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▪ Conclusões sobre a qualidade da água e sedimentos 

Qualidade da Água 

Os resultados do monitoramento do programa Rede Costeira da CESTEB mostram que a Baixada Santista 
do Estado de São Paulo apresenta os piores índices de qualidade ambiental ao longo de todo a costa 
paulista. A área classificada com o maior IQAC no monitoramento realizado em 2015 foi o Rio Itaguaré, 
considerada Boa.  
Outro ponto a ser analisado é a evolução temporal do IQAC médio na costa. De um modo geral, as áreas 
monitoradas na Baixada Santista apresentaram uma melhora do IQAC médio desde 2011. Picinguaba, Baía 
de Itaguá, Saco da Ribeira e Tabatinga foram classificadas como Regular nos primeiros anos de 
monitoramento, mas hoje são classificadas como Boas ou Ótimas. O número geral de pontos considerados 
Ruins no litoral paulista diminuiu, mas isto não contribuiu para elevar significativamente a média das 
respectivas áreas. 
A variação temporal dos índices de qualidade da água da Baixada Santista não apresenta um padrão 
semelhante para todas as áreas monitoradas. O Rio Itaguaré manteve índices mais elevados, mas 
apresentou uma piora desde 2014. O Canal de Bertioga mantém um padrão oscilatório interanual, variando 
entre Regular e Ruim. O Canal de Santos apresentou uma melhora desde 2011, passando de Péssimo para 
Regular. Contudo essa região foi impactada durante décadas e merece atenção, uma vez que a qualidade 
da água está sujeita a ressuspensão do sedimento potencialmente contaminado. O Canal de São Vicente 
vem apresentando uma queda na qualidade da água, classificada como Péssima nos últimos 3 anos. O 
Emissário de Santos apresentou uma melhora em 2013, seguida de dois anos consecutivos com 
classificação Ruim. O Emissário do Guarujá vem mantendo uma classificação Boa desde 2014. O Emissário 
de Praia Grande 1, Rio Itanhaém e Rio Preto apresentaram melhoras entre 2011 e 2014, alcançando a 
classificação Boa, mas receberam classificação Regular no monitoramento de 2015. 

 
Figura 5 - Evolução do IQAC médio de 2011 a 2015 na Baixada Santista do Estado de São Paulo. Fonte: CETESB (2016a). 

De um modo geral, o grau de eutrofização da região costeira em 2015 exibiu condições de baixa e média 
trofia. Em 32% das amostras de superfície na primeira campanha e do meio da coluna d’água na segunda 
campanha foi possível observar indicativos de ambientes já eutrofizados (Eutróficos e Supereutróficos).  
Na Baixada Santista com nove áreas monitoradas, em 89% das áreas não foram observadas alterações 
significativas, apenas a área de influência do Emissário de Praia Grande 1 exibiu piora significativa, e essa 
piora vem ocorrendo desde 2011 quando ainda apresentava a condição Oligotrófica, indicativa de ambiente 
de baixa trofia, para Supereutrófico em 2015, ambiente considerado extremamente eutrofizado. Apesar de 
não exibir tendência de piora quando considerado os últimos cinco anos, tanto a área de influência do 
Emissário de Santos quanto o rio Itanhaém apresentaram piora em relação ao ano anterior tendo sido 
classificados como Supereutrófico e Eutrófico, respectivamente, considerados já eutrofizados. As áreas de 
influência dos Emissários de Santos e de Praia Grande 1 merecem atenção, pois atingiram em 2015 a 
condição Supereutrófica. 
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Tabela 6 - Concentração média anual da clorofila a e as tendências da qualidade das águas de acordo com o IETC entre 
2011 e 2015. 

 
 Fonte: CETESB (2016a). 

A qualidade microbiológica das águas costeiras apresenta um padrão espacial bem definido com 
concentrações de coliformes termotolerantes e enterococos crescentes do norte à área de influência do 
Emissário Submarino de Praia Grande 1, decrescendo no extremo sul do Estado. Para ambos os 
indicadores de contaminação fecal as maiores médias geométricas das concentrações (UFC/100 mL), 
considerando os três pontos de amostragem, foram verificadas na área de influência do Emissário 
Submarino de Santos, Canal de Santos, Canal de São Vicente e Canal de Piaçaguera. 
Com relação a balneabilidade das praias no interior da APAMLC e, de acordo com CETESB (2016b), na 
Baixada Santista, constatou-se um aumento de praias Próprias o ano todo de 11% para 13%, comparado 
os resultados de 2014 com 2015, contudo, não houve praias ótimas. Também se verificou diminuição das 
praias Ruins de 39 para 29%, com aumento das praias Péssimas de 10 para 19%. As praias regulares se 
mantiveram em cerca de 40%. 
De acordo com CETESB (2016b), com relação a evolução histórica dos índices de Balneabilidade na 
Baixada Santista, registrou-se piores condições de balneabilidade de 2011 a 2013 com valores abaixo de 
10%, embora com índices melhores que 2006 e 2008. Essa condição melhorou em 2014 e 2015 com índices 
de 11 e 13% respectivamente. 
Assim, CETESB (2016b), concluiu que, da mesma forma que em 2014, a melhoria das condições das praias 
em 2015 de uma forma geral, se deve principalmente à condição de estiagem observada na maior parte 
desse ano, embora em menores proporções. Apesar dos programas de investimento visando à 
universalização dos serviços de saneamento no litoral, nos últimos anos tem se verificado grande variação 
nos índices de balneabilidade. A grande influência das chuvas na qualidade das praias é sempre 
evidenciada em aumentos significativos do número de praias impróprias registrados ao longo do ano.  
Mesmo com estas interferências anuais que dependem do regime hídrico, ao longo de uma série histórica 
de dez anos de classificação da qualidade anual das praias é possível observar que a maioria das praias 
que estão inseridas na APAMLC apresentam problemas crônicos de Balneabilidade, principalmente as 
localizadas na porção central – Praia Grande e Mongaguá e Santos e São Vicente (estes dois últimos estão 
fora da APAMLC mas influenciam diretamente). Destacam-se positivamente as praias de Bertioga e Guarujá 
(com exceção da praia do Perequê) e Itanhaém. Esta última vem apresentando qualidade regular nos 
últimos dois anos em todo o município. 

Qualidade do Sedimento 

A classificação dos sedimentos do litoral paulista sem os metais mostrou que mais de 90% das áreas possui 
sedimentos de qualidade Ótima ou Boa. Mas dentro desse cenário, o Emissário de Santos apresentou um 
pico de concentração de níquel (83,0 mg/kg) que ocasionou a classificação do ponto como Péssima. Nos 
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canais de Santos e de Piaçaguera foram identificados HPAs em consonância com o histórico das áreas 
classificando os pontos 2 e 1 como regulares respectivamente. 
Assim como em 2014, as maiores concentrações de Carbono Orgânico Total (COT) foram observadas no 
Canal de Bertioga, Canal de Santos, Canal de São Vicente e Canal de Piaçaguera. Os valores médios 
nesses canais variam entre 2,1% e 3,67%, consideradas concentrações elevadas. O canal de Bertioga que 
atingiu valores superiores a 6% no ponto 1, nas duas campanhas em comportamento similar ao ano anterior. 
O Canal de Piaçaguera também apresentou resultado acima de 4% em diferentes ocasiões. Além da 
contribuição de esgoto doméstico, os valores encontrados no ponto 1 do Canal de Bertioga se justificam 
também por ser uma área com elevadas taxas de sedimentação com a presença de manguezais que 
naturalmente se caracterizam por valores mais elevados. 
Os maiores valores de concentrações de Nitrogênio (NKT) foram encontrados nos canais de Santos, 
Bertioga e Piaçaguera com médias dos três pontos em torno de 1500 mg/kg no primeiro semestre. As 
maiores concentrações apareceram na Baixada Santista nos Canais de Santos, Bertioga e São Vicente e 
no entorno dos emissários de Santos e Guarujá, evidenciando o impacto das atividades humanas nesses 
casos. Um padrão semelhante foi encontrado para as concentrações de Fósforo Total. 
Em relação aos testes de ecotoxicidade do sedimento, os organismos apresentam diferenças na 
sensibilidade em função dos mecanismos de ação dos contaminantes. Assim, a utilização de dois tipos de 
ensaios para a avaliação ecotoxicológica pode gerar resultados divergentes para uma mesma amostra. 
Nestes casos, com o objetivo de proteger as espécies mais sensíveis, foi utilizado o diagnóstico mais 
restritivo para classificar cada região. 
A partir da classificação anual obtida para 2015, observou-se que 5 áreas apresentaram classificação Ótima: 
Rio Itaguaré, Canal de Santos, Canal de São Vicente, Canal de Piaçaguera e Emissário de Praia Grande 1. 
Rio Preto, Rio Itanhaém e Emissário do Guarujá apresentaram classificação média Regular. O Emissário de 
Santos apresentou classificação Péssima nos 3 pontos. Considerando que o sedimento é uma matriz 
heterogênea, é esperado que ocorram variações ao longo dos anos. Mas as mudanças observadas no Rio 
Preto e no Rio Itanhaém merecem especial atenção, uma vez que pode indicar um aumento no aporte de 
poluição de origem continental – Tabela 7. 
Para sintetizar as informações obtidas pelo monitoramento da Baixada Santista de São Paulo, são 
apresentados mapas com as classificações de qualidade da água e do sedimento referentes ao ano de 
2015, considerando todos os parâmetros analisados. 

Tabela 7 - Classificação ecotoxicológica dos sedimentos costeiros da Baixada Santista do Estado de São Paulo entre de 
2011 e 2015.  

 
Fonte: CETESB (2016a). 
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Figura 6 - Mapa com o Índice de Qualidade de Água Costeira 2015 - Baixada Santista (porção norte). Fonte: CETESB (2016a) 

 
Figura 7 - Mapa com o Índice de Qualidade de Água Costeira 2015 - Baixada Santista (porção sul). Fonte: CETESB (2016a). 

Com relação aos acidentes ambientais, a implantação de medidas de prevenção e controle da poluição em 
portos e terminais, exigidas pelo órgão ambiental de são Paulo – CETESB, com os avanços na legislação 
ambiental e a crescente mudança de mentalidade das empresas, a frequência de acidentes e os volumes 
vazados vêm diminuindo progressivamente, como já o registrou Poffo (2008). Porém, ressalta-se que 
existem probabilidades de acidentes na região portuária de Santos e nas diversas marinas que se localizam 
na região da APAMLC, além de acidentes que podem ocorrer em rodovias adjacentes e, devido à descarga 
em corpos hídricos chegar ao mar. Outro ponto de atenção com relação a acidentes na região é o 
crescimento da atividade de exploração e produção de petróleo em águas profundas e ultraprofundas da 
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Bacia de Santos. Toda a APAMLC possui probabilidade de toque por óleo por volta de 10% nos setores 
Guaíbe e Carijó e 20% no Itaguaçu - em cenário de inverno - a partir de acidentes no conjunto de 
empreendimentos do Projeto Etapa 2 – Petrobras no Polo Pré-Sal da Bacia de Santos. 

2.3.1.3. MEIO FÍSICO TERRESTRE 
2.3.1.3.1. Caracterização da hidrografia, geologia e geomorfologia 
terrestre 

▪ Caracterização hidrológica 

Os municípios da APAMLC integram integram a Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos1-UGRHI-
07, com extensão territorial de 2.422 km2 e área de drenagem de 2.887 km2. 
Na região há dois sistemas aquíferos importantes: o sistema aquífero fraturado (Aquífero Cristalino), 
correspondente a terrenos cristalinos da Serra do Mar, permeáveis por fraturamento de rochas e o sistema 
aquífero sedimentar (Aquífero Litorâneo), permeável por porosidade granular, correspondendo a 
sedimentos ao longo das praias (CAMPOS, 1993). 

 
Figura 8 - Mapa de hidrografia da UGRHI-7 – área de abrangência da APAMLC (Baseado em CBH-BS, 2015) 

Os principais cursos de água da UGRHI-7 são os rios: Cubatão, Mogi, Quilombo, Jurubatuba, Itapanhaú, 
Guaratuba, Mambu, Aguapeú, Preto, Guaraú, Branco (CETESB, 2013; CBH-BS, 2015). 
Segundo o relatório de situação do Comitê de Bacias Hidrográficas da Baixada Santista (CBH-BS, 2015), a 
disponibilidade de água per capita (Qmédio em relação à população total) é ainda favorável, sendo 
considerada Boa. Entretanto, entre 2010 e 2014, a disponibilidade hídrica vem diminuindo em 4%, 
registrando em 2014, 2.823 m3/hab.ano.  
De acordo com CBH-BS (2015), a redução da disponibilidade de água per capita pode ser justificada pelo 
aumento da população nos municípios de Bertioga, Praia Grande, Mongaguá, Peruíbe e Itanhaém, que 
apresentam as maiores taxas de crescimento geométrico anual da Região Metropolitana da Baixada 
Santista (RMBS), e acima do Estado de SP (ver também CARMO et al., 2012). As demandas totais de água 

 
1 As UGRHIs constituem unidades territoriais ‘com dimensões e características que permitam e justifiquem o gerenciamento descentralizado dos 

recursos hídricos’ (Política Estadual de Recursos Hídricos – Lei Estadual 7663/1991 – SÃO PAULO, 1991). Em geral, são formadas por partes de 

bacias hidrográficas ou por um conjunto delas, que de forma alguma podem ser consideradas bacias hidrográficas. Por outro lado, deve-se 

observar que os estudos devem sempre ter a bacia hidrográfica como unidade de planejamento. No estado de São Paulo há 22 UGRHIs. Ver 

também: <http://www.daee.sp.gov.br/acervoepesquisa/perh2204_2207/perh08.pdf>. 
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na bacia tiveram uma ligeira diminuição de 1,48% entre 2013 e 2014. O relatório de situação também aponta 
para dois fatores que influenciam a disponibilidade hídrica e não foram considerados no cálculo da vazão 
média atual disponível, a saber:  
− A influência da cunha salina local sobre os mananciais e a dinâmica da população flutuante, que vem se 
alterando e intensificando na região devido à escassez de água no planalto.  
− Um aumento significativo da frequência da população flutuante nos finais de semana, independente da 
época do ano pode ser observado, principalmente a partir do ano de 2014. 

Qualidade de águas superficiais 

Em relação à qualidade de água superficiais – representada pelo Índice de Qualidade de Águas, o IQA –, 
que têm forte implicação na dinâmica fluvial e costeira, nos 16 pontos monitorados na UGRHI-7, foi 
registrado apenas um ponto Ótimo (6%), 11 pontos Bons (69%), três pontos regulares (19%) e um ponto 
Ruim (6%) referente ao ano de 2014 (CBH-BS, 2015). O cálculo do IQA considera variáveis de qualidade 
que também indicam o lançamento de esgoto doméstico sem tratamento no corpo d’água. 
De acordo com o relatório de águas superficiais do Estado de São Paulo (CETESB, 2016), houve um 
aumento na porcentagem do tratamento dos esgotos domésticos no Estado, representando uma redução 
de aproximadamente 225 toneladas de DBO2 dia-1 entre 2010 e 2015.  
A carga orgânica potencial de cada município é calculada a partir da população e da carga de matéria 
orgânica gerada diariamente por habitante, representada pela Demanda Bioquímica de Oxigênio - DBO. 
Com a carga potencial gerada pela população do município e as porcentagens de coleta e tratamento, bem 
como a eficiência do sistema de tratamento dos esgotos, calcula-se a carga orgânica remanescente, ou 
seja, aquela que é lançada nos corpos hídricos receptores. 
Em 2015, a somatória da carga remanescente, lançada nos corpos hídricos pelos 645 municípios do Estado, 
foi de aproximadamente 1.045 t DBO dia-1, indicando uma redução de 4,9% em relação a 2014.  
Apesar da melhoria na coleta e tratamento de esgotos no estado de São Paulo, ainda são observados 
problemas frequentes na zona costeira de São Paulo em relação ao lançamento esgotos em corpos hídricos 
e diretamente no mar – através de emissários –, como já observado em relatórios de águas interiores e 
águas salobras (CETESB, 2007; 2010; 2011; 2012; 2013; 2014; 2015; 2016 a, b). De acordo com a CETESB 
(2016b), os dois principais mecanismos de destinação do esgoto sanitário coletado no litoral de São Paulo 
são realizados ou pela ETEs (estações de tratamento de esgoto), cujo efluente é lançado em corpos d’água 
na região; ou pelas EPCs (estações de pré-condicionamento), cujo efluente é lançado no mar, por meio de 
um emissário submarino. Como as cidades localizadas à beira-mar, na maioria dos casos, não possuem 
infraestrutura de saneamento suficiente para atender toda sua população, o aporte de esgotos domésticos 
para rios e praias é frequente e tem forte implicação sobre a qualidade dessas águas (CETESB, 2016b).  
No caso da Baixada Santista, em 2015, observa-se que a coleta e o tratamento de esgotos constituem uma 
situação alarmante em quase todos os nove municípios – ou seja, ou pela baixa proporção de coleta de 
esgotos ou nenhum ou pouco tratamento de esgotos –, exceto pelas cidades de Mongaguá e Peruíbe, em 
situação razoável de coleta (em torno de 74%-78%) e tratamento (100%) de esgotos, comparando-se com 
o perfil dos municípios no Estado de São Paulo.  
Faz-se um alerta para esta situação para a região da Baixada Santista, uma vez que há pelo menos quatro 
municípios com ICTEM3 (Índice de Coleta e Tratabilidade de Esgotos da População Urbana de Municípios) 
abaixo de 2,5: Guarujá, Praia Grande, Santos e São Vicente. Além da ausência de um sistema de 
esgotamento sanitário pleno (com pelo menos 80% de coleta e tratamento), a Cetesb (2016b) destaca 
também um conjunto de fatores que se relacionam ao contexto do saneamento no litoral paulista: (1) mesmo 
com a implantação das redes coletoras, boa parte da população não faz a ligação – e os motivos vão desde 
a falta de informação até as condições de vulnerabilidade social; (2) no litoral há um grande número de 
pessoas vivendo em áreas irregulares ou em assentamentos precários, onde não é possível a instalação de 
equipamentos de saneamento básico. Essas questões, analisadas em conjunto, tornam um grande desafio 

 
2A Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), grosso modo, corresponde à quantidade de oxigênio necessária para ocorrer a oxidação da matéria 

orgânica biodegradável sob condições aeróbicas. O valor da DBO é usado para estimar a carga orgânica dos efluentes e dos recursos hídricos, e 

de acordo com Von Sperling (1996), a DBO média de um esgoto doméstico é de 300 mg/L e a carga per capita, que representa a contribuição de 

cada indivíduo por unidade de tempo é de 54 g/hab.dia de DBO. 

3O cálculo do ICTEM a CETESB considera nulo o tratamento quando se trata de disposição oceânica, uma vez que os efluentes enviados aos 

emissários submarinos não são submetidos a tratamento prévio ao lançamento, ocorrendo apenas o Pré-Condicionamento para remoção de 

sólidos, por meio de gradeamento, peneiras e caixa de areia, e eventual cloração (CETESB, 2016a,b). 
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se atingir a meta de universalização dos serviços públicos de saneamento básico preconizado pela Lei de 
Saneamento (Lei nº 11.445/2007 - BRASIL, 2007). 
Essa situação atual coloca os municípios da Baixada Santista em estado crítico e alerta (marcados em 
vermelho no Quadro 4), considerando os valores do Índice de Coleta e Tratabilidade de Esgotos da 
População Urbana de Municípios – ICTEM. O ICTEM considera a efetiva remoção da carga orgânica, (em 
relação à carga orgânica potencial gerada pela população urbana) ponderando a importância do sistema de 
tratamento de esgotos como um todo, desde sua coleta, afastamento até o tratamento. O índice permite 
transformar os valores nominais de carga orgânica em valores de comparação entre situações distintas dos 
vários municípios, refletindo a evolução ou estado de conservação de um sistema público de tratamento de 
esgotos. Por hipótese, foi admitido que qualquer efluente não encaminhado à rede pública coletora de 
esgotos, que não pertencesse a sistemas isolados de tratamento, seria considerado como carga poluidora 
sem tratamento ou não adequadamente tratada. Dessa maneira, soluções individualizadas do tipo fossa 
séptica e infiltração, apesar de apresentarem remoção da carga orgânica, são contabilizadas como cargas 
potenciais sem tratamento (CETESB, 2015; 2016a,b). 

Quadro 4 – Atendimento de esgotamento sanitário nos municípios da baixada santista, com influência sobre a APAMLC. 

UGHRI 
Município

s 

Atendimento 
esgotamento 
sanitário (%) 

Eficiênci
a (%) 

Carga poluidora  
(kg DBO/dia) - 2015 

ICTE
M 

Status 
Classes

* 
Corpo 

receptor 
Coleta 

de 
esgoto

s 

Tratament
o de 

esgotos 

Potencia
l 

Remanescent
e 

7 - 
Baixad

a 
Santist

a 

Bertioga 50 99,35 77,46 3.006 1.849 5,24 
Monitora
-mento 

5,1 - 7,5 
Rio 

Itapanhaú 

Cubatão 60 100 88,64 6.858 3.211 6,36 
Monitora
-mento 

5,1 - 7,5 
Rio 

Cubatão 

Guarujá 62 6 30 16.803 16.616 1,59 Crítico 0 - 2,5 

EPC-
Enseada/ 
Mar/ ETE-
Estuário 
Santos 

Itanhaém 30 100 79,46 5.147 3.920 4 Alerta 2,6 - 5 

Rio do 
Poço e Rio 

Curitiba 
em 

Itanhaém 

Mongaguá 78 100 76,8 2.822 1.132 7,06 
Monitora
-mento 

5,1 - 7,5 
Mar e rio 
Aguapeú 

Peruíbe 74 100 85,56 3.483 1.278 7,23 
Monitora
-mento 

5,1 - 7,5 Rio Preto 

Praia 
Grande 

70 0 0 16.160 16.160 1,25 Crítico 0 - 2,5 Mar 

Santos 98 0 0 23.417 23.417 1,67 Crítico 0 - 2,5 

Baia de 
Santos e 

 Canal São 
Jorge 

São 
Vicente 

71 18 71,5 19.163 17.412 2,13 Crítico 0 - 2,5 

HUMAITA/ 
Rio 

Mariana/ 
SAMARIT

A 
- Rio 

Branco/ 
INSULAR/ 
Estuário 

de Santos 

* Baseado em classes de acordo com CETESB (2016)  

Este cenário do atual sistema de saneamento na região implica na variação da qualidade de águas 
superficiais. Dentre os vários índices construídos e analisados pela CETESB, pode-se tomar como proxy 
para avaliar o lançamento de esgotos em corpos hídricos o Índice de Qualidade de Água (IQA). O IQA se 
baseia em variáveis de qualidade que indicam principalmente o lançamento de efluentes sanitários para o 
corpo d’água, fornecendo uma visão geral sobre as condições de qualidade das águas superficiais. Este 
índice pode indicar alguma contribuição de efluentes industriais, desde que sejam de natureza orgânica 
biodegradável. O IQA é composto por nove variáveis e seu cálculo é analisado sobre a pontuação na 
qualidade (q) que varia de 0 a 100. A qualidade (q) é elevada à ponderação (w) correspondente à 
importância da variável. O IQA é obtido multiplicando-se cada componente (qw). As faixas de classificação 



43 APA MARINHA DO LITORAL CENTRO – PLANO DE MANEJO - VERSÃO EXECUTIVA 

 

do IQA veriam em: 0 – 19 (Péssimo), 20 – 36 (Ruim), 37 – 51 (Regular), 52 – 79 (Bom) e 80 – 100 
(Excelente). 
De acordo com a análise dos Índices de Qualidade de Água Superficiais (IQA) de 2006 a 2015, observa-se 
que na rede de pontos de monitoramentos há locais onde é recorrente o IQA que varia de regular a ruim, a 
saber (Quadro 5): 

 
 
 

Quadro 5– Índice de Qualidade de Água (IQA) nos rios que demandam atenção, com influência sobre a APAMLC. 

UGHRI Corpo hídrico 
IQA 
2006 

IQA 
2009 

IQA 
2010 

IQA 
2011 

IQA 
2012 

IQA 
2013 

IQA 
2014 

IQA 
2015 

7 - Baixada 
Santista 

Rio Branco - ANCO02900 - 53 52 51 50 48 49 51 

Rio Cubatão - CUBA03900 56 58 58 58 59 61 59 55 

Rio Itanhaém - NAEM02900 - 56 56 62 60 61 61 56 

Rio Mogi - MOJI02800 55 55 50 50 53 49 28 41 

Rio Piaçaguera - PIAC02700 35 45 39 43 38 41 37 38 

Rio Preto - PETO02900 - 48 50 56 57 52 54 46 

Rio Santo Amaro - MARO21800 -  - -  26 26 26 

Fonte: CETESB 

A Figura 9 mostra a distribuição dos pontos de monitoramento para o IQA (2014), apontando para os pontos 
mais críticos em: 
− Rio Santo Amaro (região central do Guarujá, tendo a foz no estuário de Santos), que apresenta condição 
ruim desde o ano de 2013; 
− Rio Piaçaguera (na região norte de Cubatão), com forte influência do descarte de esgotos domésticos, 
efluentes industriais e interferência da dragagem proveniente de atividades portuárias próximos ao Canal 
de Piaçaguera (HORTELLANI et al., 2008; PARREIRA, 2012); 
− Rio Mogi (na região nordeste de Cubatão), classificado como regular, e localizado em bacias com áreas 
industriais, que recebem alguma contribuição de efluentes industriais de natureza orgânica biodegradável 
(CBH-BS, 2015); 
− Rio Preto (na região de Peruíbe);  
− Rio Branco (na região de Itanhaém, afluente do rio Itanhaém). 
Os valores do IQA analisados no período (2006-2015) também alertam para o rio Cubatão (na região de 
Cubatão), que embora tenha apresentado no período condições de qualidade de água consideradas boas 
(IQA variando entre 55 a 61), é uma região com forte influência industrial que exige monitoramento contínuo 
do curso de água; e o rio Itanhaém, também com IQA considerado bom no período entre 2006-2015, mas 
com influência do seu afluente rio Branco (que tem apresentado condições de IQA regulares), além de estar 
situado em uma das cidades com rápido crescimento populacional nos últimos anos (CBH-BS, 2015; 
CARMO et al., 2012), que com frequência não tem acompanhado um crescimento da infraestrutura urbana 
básica para atender a demanda populacional. 
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Figura 9 - Distribuição dos pontos de monitoramento de águas superficiais da CETESB (elaborado com base em CETESB, 

2015; 2016): (a) Rio Santo Amaro (Guarujá); (b) Rio Mogi (norte de Cubatão); (c) Rio Piaçaguera (zona industrial de Cubatão); 
(d) Rio Cubatão (zona industrial de Cubatão); (e) Rio Branco (Itanhaém); (f) Rio Itanhaém (Itanhaém); (g) Rio Preto (Peruíbe). 

Os 7 pontos sintetizados no Quadro 5 mostram como o IQA tem variado no tempo (período entre 2006-
2015) e suas causas podem ser atribuídas desde a um sistema de esgotamento sanitário ainda ineficiente 
(CETESB, 2010; 2013; 2016), além de um processo de ocupação do território que historicamente não vem 
acompanhado de infraestrutura básica para atender a população, sobretudo aquelas mais vulneráveis do 
ponto de vista social (ver CARMO et al., 2012; IWAMA et al., 2014; MARANDOLA Jr. et al., 2013).  

2.3.1.4. Caracterização Geológica/ Geomorfológica 

O litoral paulista é caracterizado por um relevo bastante acidentado, com avanço da escarpa da Serra do 
Mar em direção à planície costeira na área correspondente aos municípios do Litoral Norte (São Sebastião 
a Ubatuba), contrastando com maior domínio da planície na Baixada Santista e Litoral Sul (AB’SABER, 
2003; KOGA-VICENTE & NUNES, 2011).  
A Serra do Mar atua como importante fator de intensificação orográfica (SANT’ANNA NETO, 1990; 
ROSEGHINI, 2007) que, associada aos fluxos atmosféricos originários do oceano e a uma zona de encontro 
de sistemas atmosféricos, propicia uma dinâmica de altos montantes pluviais (NUNES, 1990; 1997). Em 
períodos de chuvas intensas e prolongadas na região, são frequentes os registros de aumento de 
movimentos de massa, como escorregamentos, rolamentos, queda de blocos e corridas (ver TAVARES et 
al., 2004; MARCELINO, 2004; KOGA-VICENTE, 2010; KOGA-VICENTE; & NUNES, 2011; LOPES, 2006). 

2.3.1.4.1. Características Geológicas 

De acordo com os dados de CPRM (2009), na área de estudo são encontrados três grandes grupos de 
rochas formadoras do solo: (i) ígneas – cerca de 6,55% do total4 de classes de rochas principais 
encontradas na região; (ii) metamórficas – cerca de 51,04 % e (iii) sedimentares, ocupando cerca de 38,08% 
da área. Os dois primeiros grupos estão distribuídos ao longo de toda a região, predominantemente na 
porção continental. As rochas sedimentares estão localizadas nas proximidades da linha costeira, nos 
domínios de restinga, com depósitos aluvionares e marinhos. 

 
4 Aproximadamente um total de 2.774,04 km2, com base no cálculo dos dados digitais em escala 1:750.000, disponíveis no banco de dados do 

Serviço Geológico do Brasil(CPRM, 2009). 
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Figura 10 -  Mapa Geológico e classes das principais rochas na zona costeira da Baixada Santista. 

2.3.1.4.2. Características Geomorfológicas 

As planícies costeiras, fluviais e flúvio-marinhas representam 38% do território da UGRHI-7, caracterizadas 
por um terreno pouco declivoso (declividades variam de 0 a 5°) e por se localizarem em zonas de baixas 
altitudes (no caso, referem-se a altitudes de até 20 metros), estendendo-se da cota de 20 m até a cota de 
60 m, quando já é caracterizada por escarpas serranas (que compõem aproximadamente 19% do território).  
Na faixa entre 20 a 80 metros de altitude pode-se observar os terrenos de domínio de colinas amplas e 
suaves - ou seja com baixas declividades (3 – 10°) e de colinas dissecadas e morros baixos (com 
declividades baixas, mas superiores a classe anterior. Cerca de 26% do território da UGRHI-7 é de domínio 
montanhoso.  

 
Figura 11 - Mapa Geomorfológico e classes das principais rochas na zona costeira da Baixada Santista, área de influência 

sobre APAMLC. 
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2.3.1.5. Características pedológicas 

Na área de estudos há pelo menos três grandes grupos de solos: (i) espodossolos; (ii) cambissolos e (iii) 
latossolos (Vermelhos-Amarelos)5, sendo a maior parte da área coberta pelos cambissolos (64%), 
distribuídos em toda a região de estudo, com destaque para sua ocorrência próxima à Serra do Mar, 
enquanto os espodossolos representam 26% e encontram-se próximos à linha de costa, em regiões de 
domínios de restinga. As menores ocorrências foram os argissolos (2%), latossolos (4%) e neossolos (4%). 

▪ Processos geodinâmicos: perigos de escorregamento e inundação 

Para esta análise, utilizaram-se os dados do mapeamento de perigos de escorregamento e inundação do 
estado de São Paulo, elaborados e disponibilizados pela Coordenadoria de Planejamento Ambiental (CPLA) 
e Instituto Geológico (IG) da Secretaria de Meio Ambiente de São Paulo (SMA/CPLA, 2013; 2014; IG/SMA, 
2014). O mapeamento das Unidades Básicas de Compartimentação Fisiográfica (UBC) considera perigo 
como fenômeno, substância, atividade humana ou condição que pode causar perda de vidas, ferimentos ou 
outros impactos na saúde, danos às propriedades, perda de bens e serviços, distúrbios sociais e 
econômicos e danos ao meio ambiente (UNISDR, 2009).  
A classificação das UBCs varia entre P0 a P5, onde P0 representa uma probabilidade nula a quase nula de 
ocorrência do evento perigoso (escorregamento ou inundação) e P5 a probabilidade máxima (classe Muito 
Alta). As demais classes representam situações intermediárias entre estes extremos: P4 (Alta), P3 (Média), 
P2 (Baixa) e P1 (Muito Baixa). Dadas as características geomorfológicas (presença de coberturas 
sedimentares inconsolidadas, baixas altitudes) atribui-se a classe P0 às planícies no caso do perigo de 
escorregamento (Figura 12). No caso do perigo de inundação, atribui-se P0 para as áreas de encostas, 
(Figura 13), e Alta e Muito Alta predominantes nas proximidades da costa. 

 
Figura 12 - Perigo de Escorregamento SMA/CPLA (2013; 2014) e IG/SMA (2014). 

 
5(i) Espodossolos, solos muito arenosos desde sua superfície, com acúmulo de compostos de ferro e/ou alumínio e/ou matéria orgânica ao longo 

do perfil, geralmente solos pobres e muito ácidos, com altos teores de alumínio, sendo distribuídos de maneira esparsa e nos domínios de restinga 

e da costa brasileira (SANTOS et al., 2013); (ii) Cambissolos – distribuem-se por todo o território nacional, caracterizados por solos pouco 

desenvolvidos, com horizonte B pouco evoluído (fragmentos de rochas e minerais primários) (SANTOS et al., 2013); (iii) Latossolos (Vermelhos-

Amarelos) – caracterizados por horizonte B latossólico, intemperização intensa dos constituintes minerais, com concentração de óxidos e 

hidróxidos de ferro e alumínio. São solos mais profundos, abrangendo superfícies mais velhas e estáveis de paisagem. Ocupam aproximadamente 

39% do território nacional, sendo os solos mais representativos do país (SANTOS et al., 2013). 



47 APA MARINHA DO LITORAL CENTRO – PLANO DE MANEJO - VERSÃO EXECUTIVA 

 

 
Figura 13 - Perigo de Inundação SMA/CPLA (2013; 2014) e IG/SMA (2014). 

Com base em SMA/CPLA (2013; 2014) e IG/SMA (2014), em relação ao perigo de escorregamento, 36% 
da área de estudos foi classificada como P4 (18%) e P5 (18%) nas encostas da Serra do Mar e de 
Paranapiacaba, em altitude acima de 60 m com declividades igual ou maior a 20°. As áreas de colinas ou 
morros situados mais próximo da linha da costa também concentram essas áreas de potencial perigo de 
escorregamentos (P3, 20%), como é o caso Peruíbe, Mongaguá, Praia Grande, São Vicente, Santos (Morro 
do José Menino, por exemplo) e Guarujá.  
Quanto ao perigo de inundação, 23% da UGRHI-7 foi classificada como P5 e 12% como P4, sendo áreas 
localizadas em zonas de baixas altitudes, com influência de movimentos de marés e efeitos da elevação do 
nível do mar, como é o caso mais recente (e histórico) em Santos (ALFREDINI et al., 2008; 2014), em áreas 
densamente ocupadas como é o caso de São Vicente e Santos (IWAMA et al.,prelo).  
A Baixada Santista (UGRHI-7) tem o relevo com áreas suscetíveis aos perigos de escorregamentos e 
movimento de massa em geral com 50,2% cobrindo a região da UGRHI-7 (IWAMA, 2014).  
Em relação aos riscos geotécnicos associados a perigos de inundação e subsidência do solo, observa-se 
que os considerados de Muito Alta ou Alta suscetibilidade são mais frequentes na Baixada Santista (52% e 
26% em relação ao total distribuído na área) – IWAMA (2014). 
Na AME Ponta da Armação, onde se situam comunidades caiçaras, há áreas com Médio potencial de 
inundação. Nas áreas mais próximas às encostas, há áreas em situação de perigo de escorregamentos 
varia de Alta (P4) para Muito Alta (P5).  
Com base na Carta de Susceptibilidade a Movimentos de Massa e a Inundações do município de Guarujá6, 
produzida pelo IPT e atualizada pela CPRM, a área de planície que abrange a Prainha Branca, possui 
características de planícies aluviais/marinhas atuais, com amplitudes e declividades muito baixas (< 20), 
situados em solos hidromórficos associados a processos associados à inundação, alagamento e 
assoreamento. Na área de declividades entre 10° a 30° (encosta), apresenta relevo caracterizado por serras 
e morros altos, com amplitudes variando entre 30 m a 250 m e processos associados a deslizamento e 
rastejo. Em março de 2016, um trecho da trilha que é acesso terrestre da comunidade local deslizou 
barranco abaixo. O grande volume de terra, água e troncos de árvores também atingiu outra trilha que dá 
acesso à Ponta da Armação, à margem do canal de Bertioga, caminho alternativo dos moradores da Prainha 
Branca7. 

 
6 Carta de susceptibilidade em formato PDF e mapas base na escala 1:25.000, referente a 2015. Disponível na plataforma de dados espaciais da 

Secretaria de Meio Ambiente do estado de São Paulo - http://datageo.ambiente.sp.gov.br/, 

7 http://www.costanorte.com.br/blog/trilha-que-leva-a-prainha-branca-sofre-deslizamento/ 
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▪ Características geológico-geomorfológico dos corpos insulares 

No território da APAMLC encontram-se três Áreas de Manejo Especial (AME) que concentram ilhas, ilhotas 
e lajes: AME da Ponta da Armação, AME da Ilha da Moela e AME Laje da Conceição.   
Diversos estudos têm demonstrado a importância de caracterizar e entender os ambientes insulares no que 
diz respeito a sua tipologia e biogeografia para a conservação (ANGELO FURLAN, 1997; VIEITAS, 1995; 
SARTORELLO, 2010; OLIVEIRA et al., 2011). Estudos elaborados por Angelo Furlan (1989; 1996; 1997) e 
por Oliveira et al. (2011), indicam que, embora a maior parte das ilhas do estado do Brasil estejam protegidas 
por algum tipo de legislação ambiental – tais como unidades de conservação, tombamentos associados ao 
conjunto cênico-paisagístico–, as características ligadas à dinâmica biogeográfica e aos aspectos da 
tipologia insular ainda são pouco consideradas como relevantes para a conservação das ilhas brasileiras.    
Há pelo menos 135 ilhas, ilhotas e lajes distribuídas no litoral paulista, que são de grande importância para 
a biodiversidade marinha (BRITO et al., 2014), e nem todas possuem estudos ou trabalhos com 
detalhamento em escalas maiores do 1:10.000.  

AME Ponta da Armação, Guarujá 

Do ponto de vista geológico, a AME localiza-se sobre unidades geotectônicas do Domínio Costeiro 
(Complexo Costeiro), além das coberturas sedimentares cenozóicas da Planície Costeira. Este domínio 
também está intrudido por rochas ígneas granitoides neoproterozóicas a paleozóicas. Na região de planície 
litorânea, são reconhecidos os sedimentos arenosos e areno-síltico-argilosos cenozóicos de origem marinha 
e continental da Planície Costeira. 
Em relação à geomorfologia, seu domínio é caracterizado por escarpas da Serra do Mar e Morros 
Litorâneos. Em menor parte, também ocorrem Planícies Litorâneas no entorno da área da AME. 
Predominam formas de relevo denudacionais, cujo modelado constitui-se basicamente em escarpas e 
cristas com topos aguçados e topos convexos, com entalhamento dos vales variando entre 80m a mais de 
160m e dimensão interfluvial entre menos de 250m até 3.750m. As altimetrias variam desde 20 até 1.000m 
e as declividades predominantes são superiores a 40%, chegando a 60% em setores localizados nas 
vertentes. A drenagem apresenta um padrão dendrítico, adaptado às direções das estruturas que estão 
relacionadas com falhas, fraturas e contatos litológicos. 
Em relação ao solo, em sua maior parte é formada por terrenos compostos por solos do tipo Cambissolo 
Háplico, com pequena ocorrência restrita de Espodossolo Ferrocárbico no extremo norte da área. Os 
Cambissolos são constituídos por material mineral com horizonte B incipiente imediatamente abaixo do 
horizonte A ou hístico com espessura inferior a 40 cm (definição segundo o SiBCS, EMBRAPA, 2006). 
Possuem certo grau de evolução, porém, não o suficiente para meteorizar completamente minerais 
primários de mais fácil intemperização, como biotita, feldspato, anfibólio e outros. Compreende solos com 
moderada suscetibilidade à erosão, devido à pequena coesão das partículas e à baixa capacidade de 
retenção de umidade e de nutrientes que desfavorecem o desenvolvimento rápido da cobertura vegetal. 

AME Laje da Conceição, Itanhaém 

A Laje da Conceição resulta de processo tectônico relacionado a falhamentos com abatimentos próximo à 
costa paulista  (WALM ENGENHARIA E TECNOLOGIA AMBIENTAL, 2012). Em relação à geomorfologia 
marinha, apresenta a geomorfologia da plataforma continental na Região Sudeste, as feições estruturais da 
margem e alguns elementos tectônicos da região intracontinental. 

AME Ilha da Moela  

Segundo a Avaliação Ecológica Rápida (AER) da Ilha da Moela (HABTEC, 2014), uma pequena fração de 
terreno granítico emerso, com uma área de aproximadamente 260.000 m², encontra-se na extremidade da 
plataforma continental da Bacia de Santos, a menos de três quilômetros de distância da margem continental 
representada pela linha de costa do litoral paulista no segmento da Baixada Santista.Adjacente à Ilha da 
Moela, e geneticamente relacionada a ela, a província costeira é dividida em dois compartimentos: serrania 
costeira (Serra do Mar) e baixada litorânea, com terrenos elevados até 70 m acima do nível médio do mar, 
estreita faixa balizada pela serra e o Oceano Atlântico. 
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2.3.1.6. Ameaças diretas e indiretas, fragilidades e sensibilidade 

▪ Ameaças aos processos do meio físico terrestre associadas à distribuição populacional 

e vulnerabilidade social 

Iwama et al. (prelo) analisou a distribuição da população em áreas de riscos geotécnicos no litoral paulista. 
Na UGRHI-7, cerca de 61% da população  se encontra em áreas de Baixo Risco associadas à subsidência8 
do solo, considerando o total de aproximadamente 1,5 milhão de moradores na região da Baixada Santista. 
São as áreas mais densamente ocupadas: Santos, São Vicente, Cubatão e Guarujá, com áreas 
classificadas como Muito Alta densidade de ocupação. Nos municípios em direção ao sul e ao norte da 
região da Baixada Santista: Bertioga, Praia Grande, Mongaguá, Itanhaém e Peruíbe, apresentam áreas 
classificadas como média a alta densidade de ocupação. 
Na Baixada Santista – UGRHI-7 é maior a proporção de riscos de subsidência do solo associados a 
inundações e aos efeitos de marés, representando cerca de 26,6%,  sobretudo nas áreas densamente 
ocupadas, como Santos, São Vicente, Guarujá (IWAMA et al., prelo), além de serem áreas com cenários de 
alerta para os efeitos da elevação do nível do mar (ALFREDINI et al., 2008; 2014; BERZIN & RIBEIRO, 
2010). 
A Figura 14 apresenta a distribuição da densidade populacional, dada em número de habitantes por km2, 
ilustrando a concentração de população nos principais centros urbanos de Santos, São Vicente, Guarujá, 
Cubatão e Praia Grande – variando de 15 --| 30 hab/km2 a >30 hab/km2 . (ALVES, 2013).  

 
Figura 14 - Distribuição da densidade populacional (hab/km2) na região da APAMLC. Elaborado a partir de dados do IG/SMA 

(2014), as Unidades Homogêneas de Cobertura da Terra e do Uso e Padrão da Ocupação Urbana (UHCT). 

Iwama et al. (prelo) analisou a distribuição da população em áreas de riscos geotécnicos, e observou que 
na região que abrange a APAMLC  vivem cerca de 61% da população da UGRHI-7, considerando o total de 
aproximadamente 1,5 milhão de moradores na região da Baixada Santista.  
Na região, a maior proporção de riscos de subsidência9 do solo associa-se a inundações e aos efeitos de 
marés, representando cerca de 26,6% na UGRHi-7, sobretudo nas áreas densamente ocupadas – caso de 

 
8 Segundo Mendes (2009), recalque/subsidência do solo é o termo utilizado em engenharia civil para designar o fenômeno que ocorre quando uma 

edificação sofre um rebaixamento devido ao adensamento do solo sob sua fundação, muitas vezes associado com movimentos de marés e/ou 

infiltrações de água no solo. 

9 Segundo Mendes (2009), recalque/subsidência do solo é o termo utilizado em engenharia civil para designar o fenômeno que ocorre quando uma 

edificação sofre um rebaixamento devido ao adensamento do solo sob sua fundação, muitas vezes associado com movimentos de marés e/ou 

infiltrações de água no solo. 
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Santos, São Vicente, Guarujá (IWAMA et al., prelo), além de serem áreas com cenários de alerta para os 
efeitos da elevação do nível do mar (ALFREDINI et al., 2008; 2014; BERZIN & RIBEIRO, 2010) - Figura 15.  

 
Figura 15 - Zonas sujeitos a riscos geodinâmicos (inundação, subsidência do solo e efeitos da elevação do nível mar) e 

densidade populacional: (a) erosão costeira na orla de Santos (AMARAL & GUTJAHR, 2011); (b) subsidência em edifício no 
centro de Santos, praia do Boqueirão (TOMINAGA et al., 2009); (f) ruptura em moradia causada por subsidência do solo em 

São Vicente (AMARAL; & GUTJAHR, 2011). Fonte: IWAMA, 2014 
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Figura 16 - Zonas sujeitos a riscos geodinâmicos (escorregamentos e movimentos de massa) e densidade populacional: (a) 

moradias em áreas de risco de escorregamento na vila Progresso (BARBI, 2014); (b) vista para os morros José Menino e 
Santa Therezinha[registro fotográfico de J.C. Carvalho]. Fonte: IWAMA, 2014; IWAMA et al. (prelo). 

Os riscos de escorregamento estão também presentes também na região, sobretudo nos municípios de 
Santos, Cubatão, São Vicente e Guarujá - Figura 16. 
Iwama (2014) mostra a distribuição de setores censitários segundo o Índice de Vulnerabilidade Social 
Paulista (IPVS) de 2010, em que as áreas mais próximas de encostas e distantes da linha costeira – que 
muitas vezes coincidem com áreas onde estão situados os aglomerados subnormais ou núcleos de 
transição entre o urbano e rural – são os setores com indicativos de situação de maior vulnerabilidade social 
(Figura 17). 

 

 
Figura 17 -  Distribuição espacial do Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS, 2010) nos municípios costeiros à 

APAMLC. 

O resultado do processo de ocupação da região pode ser observado na proporção de assentamentos 
precários (ou ‘subnormais’) em Cubatão, correspondendo a 41% do total de moradias (segundo o Censo 
2010, IBGE, 2012). Em Santos há 34 assentamentos precários, totalizando 17,5 mil domicílios (POLIS, 
2012). Somente em São Vicente há 39 assentamentos precários, sendo 16 núcleos construídos em palafitas 
– Figura 18. 



52 APA MARINHA DO LITORAL CENTRO – PLANO DE MANEJO - VERSÃO EXECUTIVA 

 

 
Figura 18 - UGRHi-7 – Baixada Santista. Assentamentos precários ou cortiços distribuídos nos canais de São Vicente: (a) 

núcleo Sambaituba e Dique Caixeta e do Piçarro; (b) Núcleos Saquaré; e (c) assentamentos precários na região noroeste de 
Santos, (d) Dique da vila Gilda no rio dos Bagres, Santos [Fonte: Iwama et al. (prelo); Imagens Google Earth e Instituto 

Ecofaxina – registro fotográfico de William R. Schepis]. 

Ameaças aos processos do meio físico terrestre associado a áreas sujeitas à inundação em vulnerabilidade 
em áreas urbanas, densidade de ocupação e ecossistemas. 
As Figuras 19 e 20 apresentam as zonas sujeitas a inundações e riscos geodinâmicos, áreas vulneráveis 
em áreas urbanas e densidade de ocupação e ecossistemas – manguezais e costões rochosos. 

 
Figura 19 - Região norte da UGRHI-7, com influência para o Setor Guaíbe da APAMLC: (a) Distribuição espacial de zonas 

sujeitas à inundação e riscos geodinâmicos (IG/SMA, 2013; 2014); (b) áreas vulneráveis em áreas urbanas (IG/SMA, 2014); 
(c) densidade de ocupação e ecossistemas – manguezais e costões rochosos. 
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Figura 20 - Região sul da UGRHI-7, com influência para o Setor Carijó da APAMLC: (a) Distribuição espacial de zonas 

sujeitas à inundação e riscos geodinâmicos (IG/SMA, 2013; 2014); (b) áreas vulneráveis em áreas urbanas (IG/SMA, 2014); 
(c) densidade de ocupação e ecossistemas – manguezais e costões rochosos. 

Quadro 6 - Zonas ameaçadas (afetam rios/bacias hidrográficas e ecossistemas), segundo fatores do meio físico, áreas 
vulneráveis e densamente ocupadas 

Abrangência 
da APAMLC 

Zona sujeita a 
riscos 

Vulnerabilidade 
Densidade de 

ocupação 

Co-
localização 
de projetos 

de 
infraestrutura 

Bacia/Rios 
afetados 

Ecossis-
temas 

afetados 

Setor Guaíbe 
- região norte 
da UGRHI-7 

Zona de alta e 
muita 

probabilida-de 
a eventos de 
inundação e 
efeitos de 
marés na 
planície 

costeira de 
Bertioga. 

Baixa ou Média 
Vulnerabilidade em 

áreas urbanas. 
Precarização das 

condições de 
infraestrutura básica 
de saneamento para 

a população fixa, 
localizada em áreas 
mais distantes da 

costa, com 
influência sobre os 

rios Itaguaré, 
Bananal, João 

Pereira, rio 
Tachinhas (em 
Bertioga), rio 

Perequê (Guarujá) 

Predomínio de 
Baixa a Média 
densidade de 

ocupação, com 
lotes que podem 
variar de 250m2 a 
maiores do que 

450m2 (ver 
IG/SMA, 2014). 

Bertioga teve um 
rápido 

crescimento na 
década 2000-

2010, com taxa de 
crescimento 

populacional de 
4,4% 

Ao sul do 
Setor Guaíbe, 
na região que 

abrange o 
município de 

Guarujá, 
influência de 

rota de 
embarca-ções 

Rio Itaguaré; 
Canal de 
Bertioga 

Manguezais; 
restingas; 
costões 

rochosos 

Setor Guaíbe 
e Carijó - 

região central 
da UGRHI-7 

zona de muito 
alto risco às 

inundações e 
aos efeitos da 
elevação do 

nível dos 
mares, com 
cenários de 

fortes impactos 
para as zonas 

urbanas 
(BERZIN; 
RIBEIRO, 

Baixa, Média e Alta 
Vulnerabilidade em 

áreas urbanas. 
Áreas de localização 
de assentamentos 
sem infraestrutura 

de saneamento 
adequada em 
Santos e São 

Vicente (IWAMA et 
al., prelo):núcleo 

Sambaituba e Dique 
Caixeta e do 

Predomínio de 
Alta e Muito Alta 

densidade de 
ocupação, com 

lotes até 150m2 ou 
predomínio de 

edificações 
verticalizadas (ver 

IG/SMA, 2014) 

Co-
localização de 

projetos de 
infraestrutu-ra 

(Porto de 
Santos, 
Usinas, 

tanques); Alta 
movimenta-

ção de 
embarca-

ções. Região 
com histórico 

Rio Santo 
Amaro 

(Guarujá); rio 
Piaçague-ra 

(Cubatão); rio 
Mogi 

(Cubatão); 
emissários 
(Guarujá, 

Praia Grande 
e Santos); 
Canal de 

Mangue-zais; 
costões 

rochosos em 
diferentes 
níveis de 
sensibili-

dade (DIAS-
BRITO et al., 

2014) 
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Abrangência 
da APAMLC 

Zona sujeita a 
riscos 

Vulnerabilidade 
Densidade de 

ocupação 

Co-
localização 
de projetos 

de 
infraestrutura 

Bacia/Rios 
afetados 

Ecossis-
temas 

afetados 

2010; 
ALFREDINI et 
al., 2008; 2014; 
ZANETTI et al., 

2016). 

Piçarro; Núcleos 
Saquaré; Dique da 
vila Gilda no rio dos 

Bagres. 

de acidentes 
tecnológicos 

(POFFO, 
2007; 2008) 

Santos e São 
Vicente 

Setor Carijó - 
região sul da 

UGRHI-7 

Zona médio e 
alto impacto a 

eventos de 
inundação e 
efeitos de 

marés. 

Baixa e Média 
Vulnerabilidade em 
áreas urbanas. Até 

2010, menos de 
40% dos domicílios 
particulares fixos 

estavam conectados 
à rede coletora de 
esgotos (POLIS, 

2012c,d,e) 

Baixa a Média 
densidade de 
ocupação (em 

relação às outras 
regiões), com 
predominio de 

lotes até 250 m2 
ou que variam de 
250m2 a maiores 

do que 450m2 (ver 
IG/SMA, 2014) 

- 

Rio Itanhaém; 
Rio Preto 

(Peruíbe); Rio 
Branco; 
Córrego 
Guaxiru 

(Peruíbe); rio 
Aguapeú 

(Monga-guá) 

Mangues; 
Costões 

rochosos em 
Peruíbe e 
Itanhaém 

2.3.1.7. Estado de Conservação 

A análise do diagnóstico técnico do meio físico terrestre pode aferir a prioridade de conservação pelos limites 
das bacias hidrográficas, com base nos indicadores de ameaças – vulnerabilidade em áreas urbanas, 
densidade de ocupação, co-localização de infraestruturas ligadas ao Porto e localização dos ecossistemas 
de mangues e costões rochosos.  A partir desta análise, são indicados os rios/sub-bacias hidrográficas 
segundo a prioridade. 

 
Figura 21 - Indicação de subacias hidrográficas prioritárias para ações voltadas à conservação, segundo variáveis do meio 

físico (riscos geodinâmicos), vulnerabilidade em áreas urbanas (UHCT) e densidade de ocupação. Incluem-se também 
indicações feitas pelo diagnóstico participativo de 2013 (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014). 

Quadro 7 - Síntese dos fatores de ameaça que indicam prioridade para conservação de bacias hidrográficas, levando em 
consideração o grau de alteração e ocupação, bem como as áreas sujeitas aos riscos geodinâmicos. 

Municípios Rios | Sub-bacias da UGRHi-7 Ameaças Criticidade 

Santos Rio Quilombo 
Alta densidade de ocupação; Média a Alta 

Vulnerabilidade em Áreas urbanas; fontes de 

4 - Muito Alta 

Guarujá Rio Santo Amaro  
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Municípios Rios | Sub-bacias da UGRHi-7 Ameaças Criticidade 

Cubatão Rio Mogi poluição, áreas sujeitas a riscos associados a 

elevação do nível dos mares; Co-localização 

de projetos de infraestrutura (riscos 

tecnológicos) 

 

Cubatão Rio Perequê  

Cubatão Rio Piaçaguera  

Santos Rio Jurubatuba  

Cubatão Rio Cubatão  

Praia Grande Rio Boturoca ou Branco  

Praia Grande Rio Piaçabuçu  

Praia Grande Rio Preto  

Destacam-se também os rios/bacias nas proximidades do Canal de Bertioga, na fronteira entre os 
municípios de Guarujá, Santos e Bertioga, onde se localiza predominantemente o ecossistema de 
manguezal, além de marinas, incluindo postos de abastecimento para embarcações (CETESB, 2016b). É 
reforçado este levantamento com a avaliação do diagnóstico participativo (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 
2014), que já apontou o canal de Bertioga como ponto crítico, além da dragagem/poluição do canal de 
Santos e terminal da Embraport.  

2.3.2. MEIO BIÓTICO 
2.3.2.1. BIOTA SILVESTRE 

2.3.2.1.1. Ictiofauna 

O litoral de São Paulo está inserido na Província Argentina, que vai do Cabo Frio (RJ) até a Península 
Valdés/Argentina (22º-24ºS a 41-43ºS), considerada uma região de transição faunística porque ocorrem 
espécies tanto tropicais como temperadas, além de endêmicas (FIGUEIREDO, 1981). 
Em levantamento realizado no litoral do Estado de São Paulo, Menezes (2011) indicou a presença de 594 
espécies de peixes. Esse número é bem expressivo, considerando-se que, para toda a costa brasileira, 
estima-se a presença de cerca de 1200 espécies marinhas (HAIMOVICI & KLIPPEL, 2002; ICMBIO, 2016). 
Destes, 437 são espécies recifais, assim denominados os peixes que ocorrem a menos de 100 m de 
profundidade e que são associados a substratos consolidados ou próximos a estes, sendo que 10,5% desse 
total são de espécies endêmicas (FLOETER et. al., 2008). Essa grande diversidade, que se reflete também 
para a APAMLC, é explicada pela variedade de ecossistemas do litoral paulista, como praias arenosas, 
costões rochosos, estuários lagunares margeados por manguezais e ilhas costeiras, formando ambientes 
de alta complexidade ecológica (BRANDINI, 2016). Aliado a essa grande diversidade, a ampla distribuição 
geográfica em relação a outros grupos e à sua posição no topo das cadeias tróficas, fazem dos peixes uma 
importante ferramenta de avaliação ambiental ao permitir uma visão mais integrada do ambiente marinho. 
Considerando-se a estrutura geral das comunidades diagnosticadas, temos que o padrão obtido foi o 
esperado para regiões tropicais (NYBAKKEN, 1982 e ODUM, 1983), com uma grande riqueza de espécies 
em relação às áreas amostradas, poucas espécies abundantes ou dominantes e um grande número de 
espécies de baixa ocorrência. 

▪ Características ecológicas 

A seguir é apresentada a análise integrada das informações obtidas sobre a ictiofauna na APAMLC10, a 
partir dos dados secundários disponíveis. Foram registradas 304 espécies de peixes, além de 11 
identificadas em nível de gênero, pertencentes a 84 famílias e 20 ordens. Desse total, 29 espécies são de 
Chondrichthyes (9,2%) pertencentes a 10 famílias. 
Nas décadas de 1980 e 1990, observa-se o predomínio da frequência de ocorrência da família Scienidae 
(Figura 22), resultado tanto da captura de estudos próximos à costa (PAIVA-FILHO & TOSCANO, 1987), 
como da captura acidental da pesca do camarão sete-barbas, tão comum na região de Santos (COELHO 

 
10 Referências: Barbanti et. al., (2013); Coelho et. al., (1987; 1988); Craig (1980); Gadig et. al., (2002); Garrone Neto et. al., (2013); Louro (2007); 

Luiz-Jr. et. al., (2008;2009); Motta et. al., (2005; 2007); Muriana et. al., (2015); Muto et. al.,(2014); Namora (2009); Paiva-Filho & Toscano (1987); 

Projeto MAPEMLS (2016); Rocha & Dias (2015). 
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et. al., 1987; 1988) e da pesca artesanal (NAMORA et. al., 2009). A família Carcharhinidae aparece com 
alta frequência em função do seu registro em uma série temporal longa, entre 1996 e 2002 (MOTTA, 2005; 
2007). 

 

 
Figura 22 – Frequência de ocorrência das principais famílias em porcentagem (%) por década (‘80; ’90; ’00 e ‘10) na 

APAMLC. As famílias com baixa ocorrência estão representadas pela categoria “outras”. 

Nas décadas 2000 e 2010, apesar da família Scianidae continuar a apresentar alta frequência de ocorrência, 
observa-se outro cenário, em que famílias diferentes daquelas em que são comuns em redes de arrasto. 
Esse resultado reflete o uso de diversas artes de pesca como as usadas no canal de Bertioga (BARBANTI, 
2013), bem como da pesca artesanal por rede de emalhe (NAMORA, 2009). Nota-se a grande ocorrência 
dos Carangidae, peixes pelágicos muito comuns no litoral paulista. Mas o grande diferencial se refere às 
famílias tipicamente recifais Serranidae, Pomacentridae, Labridae etc., registradas principalmente na Laje 
de Santos (LUIZ-JR. 2004; 2008; 2009). 
Do total inventariado, 26 espécies compuseram cerca de 90% de abundância, sendo que apenas cinco 
espécies foram responsáveis por um pouco mais de 60% de abundância. São elas: Genidens genidens 
(Bagre-branco), Rhizoprionodon lalandii (Cação-frango), Isopisthus parvipinnis (Goete), Stellifer brasiliensis 
(Boca-de-rato) e Cathorops spixii (Bagre-amarelo).  
I. parvipinnis (Goete) já foi mencionado anteriormente e na APAMLC confirma também sua abundância nas 
coletas bem como nos rejeitos da pesca do camarão-sete-barbas. O outro cianídeo, S. brasiliensis (Boca-
de-rato) é uma espécie bastante comum em locais próximos aos estuários, alimentando-se principalmente 
de camarão, também comum nessas regiões.  
A APAMLC possui grande  abundância de bagres (família Ariidae). É uma espécie extremamente bem 
adaptada, que está em ascensão em locais como o estuário de Santos e São Vicente. Estudos realizados 
na Baía de Santos em 2005 indicaram que cresceu a importância do bagre-amarelo como estruturador da 
ictiofauna local, mesmo com taxa de crescimento baixa, cuidado com a prole, fecundidade também baixa, 
uma espécie k-estrategista toma importante posição de abundância (ROCHA, 2009). 
Nos estuários tropicais, espécies de bagres marinhos podem ser consideradas como o grupo mais 
importante de peixes em termos de número de espécies, densidade e biomassa (LOWE-MCCONNELL, 
1999; ARAÚJO et. al., 1998; BARLETTA e BLABER, 2007; BARLETTA et. al., 2008; BARLETTA et. al., 
2010). De fato, três espécies de bagre, em especial C. spixii, foram espécies dominantes no canal de 
Bertioga (ROCHA, 2009). 
Outra espécie bastante abundante, que merece destaque devido a sua importância é R. lalandii (Cação-
frango), tubarão da família Carcharhinidae. Esses registros foram coletados a partir dos desembarques de 
tubarões capturados na praia dos Pescadores em Itanhaém numa série temporal de seis anos consecutivos, 
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entre 1996 e 2002. Um total de 7.730 tubarões dessa espécie foi capturado acidentalmente em redes de 
emalhe por pescadores (MOTTA et. al., 2005; 2006). 
Estudos realizados nas regiões estuarinas a partir do ano 2000 evidenciaram a grande riqueza dos 
ambientes estuarinos (BARBANTI, 2013; ROCHA & DIAS, 2015). No setor Itaguaçu o maior valor do índice 
aponta a diversidade dos peixes no Parque Estadual Marinho Laje de Santos (PEMLS) (LUIZ-Jr et. al., 2004; 
2008; 2009) e na plataforma continental (MUTO, 2014).  
Informações da literatura permitiram classificar a maioria das espécies quanto ao seu grupo trófico 
(SOARES et. al., 1992; ZAVALA-CAMIN, 1996; ROSSI-WONGTSCHOWSKI et. al., 2008; GIBRAN & 
MOURA, 2012; FROESE e PAULY, 2016). EsSe é um dado importante porque fornece indicações sobre a 
condição funcional das comunidades, por exemplo, a presença de espécies piscívoras indica uma 
comunidade saudável e diversificada (KARR, 1981). 
Essa diversidade de espécies encontrada no  Laje de Santos na década de 2000 pode explicar o grande 
número de espécies dos grupos tróficos comedores de invertebrados e macrocarnívoros, típicos desses 
ambientes ao redor de ilhas, observado na Tabela 8. 

Tabela 8 – Porcentagem de espécies (%) dos grupos tróficos presentes na APAMLC por década. Em destaque, a guilda dos 
piscívoros. 

 

De uma maneira geral, os grupos parecem ser homogêneos durante os anos, porém, chama atenção a 
queda do número de táxons dos piscívoros entre as décadas de 1980 e 2010. 
Do total de espécies que ocorreram na APAMLC, 57 estão na lista de espécies-alvo de conservação, sendo 
26 espécies pertencentes ao grupo dos elasmobrânquios. 
− Na APAMLC foram registradas 304 espécies e 11 em nível de gênero, 84 famílias e 20 ordens. 9,2% do 
total são da classe Chondrichthyes (tubarões, cações e raias); 
− A família Sciaenidae (pescadas) teve alta frequência de ocorrência, mas representantes da família Ariidae 
encontram-se em ascensão na comunidade de peixes; 
− Grande captura do tubarão R. lalandii (Cação-frango) por pesca acidental em rede de emalhe; 
− Cinco espécies consideradas dominantes, sendo uma, recurso pesqueiro (I. parvipinnis); 
− Foram registradas 13 espécies com status CO (colapsada) (SMA, 2009): Carcharias taurus (Mangona), 
Rhinobatos horkelii (Cação-frango), Mycteroperca bonaci (Badejo-quadrado), Mycteroperca interstitialis 
(Badejo-amarelo), Lutjanus analis (Cioba), Lutjanus cyanopterus (Caranha), Ocyurus chrysurus (Guaiúba), 
Rhomboplites aurorubens (Ciobinha), Scarus trispinosus (Budião), S. zelindae (Peixe-papagaio), Sparisoma 
amplum (Peixe-papagaio), S. axillare (Peixe-papagaio) e S. frondosum (Peixe-papagaio). 
− Ao todo, nove espécies com status CR (Criticamente em perigo) (MMA, 2014) têm registros da ocorrência 
na APAMLC: Carcharhinus plumbeus (Cação-galhudo), C. porosus (Cação), C. taurus (Mangona), Dasyatis 
centroura (Raia-manteiga), Gymnura altavela (Raia-borboleta), Rhinobatos horkelii (Cação-viola), 
Epinephelus itajara (Mero), Sphyrna lewini (Tubarão-martelo) e S. zygaena (Tubarão-martelo). 
− Presença de duas espécies com status CR (Critically Endangered) (Red List): Rhinobatos horkelli (Raia-
viola), e Epinephelus itajara (Mero). 
− A raia-viola Rhinobatos horkelli aparece nas três listas de espécies ameaçadas. 
− Presença de uma espécie em status RE (Regionalmente Extinta) (SMA, 2009) Mycteroperca venosa, o 
badejo-sirigado. 
− Constatou-se um aumento da riqueza de espécies na área da APAMLC ao longo das décadas em função 
dos estudos em estuários e na Laje de Santos. 
− Constatou-se uma diminuição do número de táxons dos piscívoros nas últimas décadas na área da 
APAMLC. 
− 18,1% das espécies registradas na APAMLC estão na lista de espécies-alvo de conservação. 
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área I a entrada de jovens ocorre no outono, e na área II durante o verão-outono. O início da primeira 
maturação sexual da corvina da área I, as fêmeas iniciam a maturação sexual com 27,5 cm aos 7 meses de 
idade e os machos com 25 cm aos 4 meses; na área II as fêmeas encontram-se com 35 cm com um ano e 
11 meses e os machos com 33 cm com um ano e cinco meses de idade (VAZZOLER, 1971). 
É uma das espécies comerciais mais importantes do litoral sudeste, pois constitui uma parcela bastante 
significativa do pescado desembarcado nos portos de toda a região (MENEZES & FIGUEIREDO, 1980). 
Essa importante fonte alimentar normalmente é comercializada fresca ou salgada.  

Família Clupeidae 

Sardinella brasiliensis (sardinha-verdadeira) 

É uma espécie pelágica, encontrada em águas costeiras, muitas vezes formando cardumes compactos 
(Figura 25 e Figura 26).  

 
Figura 25 – Sardinha-verdadeira. Fonte: Bizerril e Costa, 2001. 

 
Figura 26 – Distribuição de Sardinella brasiliensis incluindo toda a costa do Estado de São Paulo. Fonte: Cergole et. al., 

(2005). 

Alimenta-se de organismos planctônicos (FIGUEIREDO & MENEZES, 1978; FROESE & PAULY, 2016). A 
primeira maturação se inicia aos 17 cm, quando se encontra no segundo ano de vida (VAZZOLER, 1962). 
Apresenta desova do tipo total; entretanto, as fêmeas desovantes não maturam todas ao mesmo tempo, 
ocorrendo maturação e desovas sucessivas de grupos de indivíduos (cardumes), o que determina um 
período de desova prolongado (VAZZOLER & ROSSI, 1976). O período de desova ocorre durante a 
primavera e verão no hemisfério sul (MATSUURA, 1975). 
Além da importância ecológica, a espécie também é importante recurso pesqueiro: S. brasiliensis suporta 
uma das mais importantes pescas comerciais no Brasil (FAVERO, 2016). Devido às características de seu 
ciclo de vida, a abundância da sardinha-verdadeira sofre influência direta das variações ambientais que, 
associadas a intenso esforço de pesca e ao fracasso no processo de gestão do uso sustentável do recurso, 
levou a pescaria a uma crise de depleção do estoque, com reflexos sociais e econômicos importantes, 
culminando com uma situação sem precedentes na história de sua explotação (CERGOLE & NETO, 2011). 
Essa espécie possui um plano de manejo “Plano de gestão para o uso sustentável da sardinha-verdadeira 
Sardinella brasiliensis no Brasil” organizado pelo IBAMA (CERGOLE & NETO, 2011). 
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Família Scaridae  

Budiões, Peixes-papagaio 

Os peixes da família Scaridae, conhecidos popularmente por budião ou peixe-papagaio (Figura 29), são 
conhecidos pela reversão sexual em algumas espécies onde os machos de grande porte resultam em 
fêmeas que inverteram o sexo (MENEZES & FIGUEIREDO, 1985). 

 
Figura 29 – Budião (Sparisoma frondosum). Fonte: revistapesquisa.fapesp.br. 

Foi estimado para Sparisoma frondosum o tamanho da primeira maturação sexual de 17 cm para as fêmeas 
e de 17,7 cm para os machos. Essa proximidade no tamanho de primeira maturação sexual de machos e 
fêmeas pode ser consequência de uma maior captura de machos pela pesca, fazendo com que fêmeas 
menores maturem e transformem-se em machos precocemente (VÉRAS et. al., 2009)  
As espécies protogínicas são mais susceptíveis à sobrepesca, já que devem atingir um tamanho máximo 
para trocar de sexo. Essa família também é importante porque apresenta espécies endêmicas do Brasil: 
Sparisoma amplum, S. axillare e S. frondosum (VÉRAS et. al., 2009). 

Família Sparidae  

Pargos 

Representantes da família Sparidae ocorrem em águas costeiras tropicais e temperadas (Figura 30). 
Geralmente não formam grandes cardumes; os jovens de algumas espécies concentram-se em águas de 
pouca profundidade, em praias arenosas e rochosas, mas os adultos vivem mais ou menos isoladamente 
ou formam pequenos grupos em águas mais profundas. Quase todas as espécies têm importância comercial 
e são utilizadas na alimentação, frescas e congeladas (MENEZES & FIGUEIREDO, 1980). 

 
Figura 30 – Pargo-rosa (Pagrus pagrus). Fonte – Bizerril e Costa, 2001. 

Pagrus pagrus, que também apresenta reversão sexual, é relativamente comum no litoral brasileiro. 
Encontrado geralmente em profundidades entre 10 m e pouco mais de 100 metros, sobre fundos de pedras, 
coral e areia (jovens frequentemente encontrados em leitos de algas marinhas e da plataforma continental), 
alimenta-se de crustáceos, peixes e moluscos. É amplamente distribuído no Atlântico sendo pescado 
comercialmente entre Espírito Santo e Rio Grande do Sul. Esta espécie mostrou ser bastante vulnerável à 
sobrepesca no sul do Brasil, intensamente explorada na década de 70, não recuperou níveis de abundância 
compatíveis com sua exploração pela frota industrial (HAIMOVICI & KLIPPEL, 2002). 

Família Serranidae  

Garoupas, badejos e mero. 

A garoupa-verdadeira (Epinephelus marginatus) é uma das espécies mais procuradas pelos praticantes da 
pesca subaquática em costão rochoso no litoral sudeste/sul do Brasil (Figura 31). 
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as principais espécies capturadas podemos citar os robalos (Centropomus paralleus e C. undecimalis), o 
bagre-branco (Genidens barbus), a pescada-foguete (Macrodon ancylodon), a corvina (Micropogonias 
furnieri) e a tainha (Mugil liza). Já para os elasmobrânquios, temos como principais espécies o galha-preta 
(Carcharhinus brevipinna e C. limbatus), o cação pintado (Rhizoprionodon porosus), o tubarão martelo 
(Sphyrna lewini e S. zygaena) e o cação anjo (Squatina spp.) (NAMORA et. al., 2009). 
O turismo de mergulho e a pesca subaquática destacam-se nesse contexto, onde a Ictiofauna de costões e 
ilhas costeiras têm especial relevância. 

▪ Ameaças diretas e indiretas, fragilidades/ sensibilidade 

A atividade de pesca é considerada como uma ameaça direta à Ictiofauna como um todo na APAMLC, 
sofrendo os impactos da limitada fiscalização ambiental, nas atividades pesqueiras de cunho industrial, 
artesanal ou amadora.  
Moura (2002), em um levantamento realizado nas Ilhas da ESEC Tupiniquins (Ilha de Peruíbe e I. da 
Queimada Pequena) sobre a fauna íctica associada a substratos consolidados, aponta a pesca ilegal como 
uma das principais ameaças associadas a estes ecossistemas. Para a APAMLC, podemos extrapolar tais 
observações para as ilhas costeiras, como é o caso da AME da Laje da Conceição e a Ilha da Queimada 
Grande. A ictiofauna presente nestes ambientes é, predominantemente, composta por peixes recifais, ou 
seja, espécies que vivem associados aos costões rochosos que cercam essas ilhas, ambientes nos quais 
está presente um número grande de espécies que se encontra categorizada em pelo menos um nível de 
ameaça nas listas vermelhas de espécies ameaçadas (Estadual, Federal e Internacional). Dentre essas 
espécies podemos citar Epinephelus itajara (mero), E. marginatus (garoupa-verdadeira, E. morio (garoupa-
são-tomé), Hyporthodus niveatus (cherne-pintado), Mycteroperca acutirostris (badejo-de-areia), M. bonaci 
(badejo-quadrado), M. interstitialis (badejo-amarelo), M. venenosa (badejo), Lutjanus cyanopterus 
(caranha), L. analis (cioba), Scarus trispinosus (budião), S. zaelindae (peixe-papagaio), Sparisoma amplum 
(peixe-papagaio), S. axillare (peixe-papagaio), S. frondosum (peixe-papagaio) entre outras. 
 Indício de atividade pesqueira sendo realizada de forma ilegal é a observação de petrechos de pesca em 
áreas com exclusão, como por exemplo, na Ilha da Queimada Pequena. Dentre esses petrechos, 
encontram-se pedaços de redes, linhas e anzóis, entre outras coisas. A presença desse material aponta a 
pressão constante que a pesca exerce sobre ecossistemas que apresentam características que os tornaram 
ESECs. 
Como descrito por Motta (2006), a utilização da região do litoral centro-sul da APAMLC (Setor Carijó) como 
berçário por algumas espécies de tubarões (e.g. Rhizoprionodon lalandii (cação-frango), R. porosus (cação-
frango), Sphyrna lewini (tubarão-martelo), Carcharhinus brevipinna (cação-galha-preta) e C. limbatus 
(tubarão-galha-preta) merece uma atenção especial. Para estas espécies, a principal ameaça é a pesca 
artesanal presente na região, que utiliza redes de emalhe, implicando no aumento da taxa de captura 
durante os meses de primavera e verão. 
A ocupação desordenada da costa, com a instalação de construções e estruturas que adentram o corpo 
d’água podem ameaçar a ictiofauna de forma direta e indireta (suspensão de sedimentos, sombreamento, 
aterro, sombreamento, poluição orgânica e química associada). 
A poluição orgânica associada ao despejo de esgotos não tratados é outra ameaça à Ictiofauna da APAMLC, 
especialmente nas águas neríticas e estuários, como também a poluição por resíduos sólidos. 
Vazamentos de óleo associados às atividades portuárias e de petróleo e gás também devem ser 
consideradas uma ameaça, mesmo que potencial, à Ictiofauna. A contaminação de habitats intensamente 
utilizados pela ictiofauna, como regiões estuarinas, costões rochosos e praias configura uma ameaça e 
impacto de grandes proporções para estas comunidades. 

▪ Estado de conservação 

O presente diagnóstico mostrou que a ictiofauna em toda a região da APAMLC é extremamente rica e 
diversa, com o registro de pelo menos 304 espécies. Esta elevada riqueza e biodiversidade íctica está 
associada fortemente à enorme variedade de nichos e ambientes que compõem fisicamente a APAMLC, 
como já detalhado no diagnóstico do meio físico, com destaque para as ilhas costeiras, costões rochosos, 
praias, estuários, manguezais e ambiente bentônico. Os tensores antrópicos citados como ameaça à 
Ictiofauna atuam de forma cumulativa alterando o grau de integridade deste grupo.  
Nas áreas mais afastadas da costa, como as AMEs e demais ilhas costeiras a condição geral é melhor, 
apesar da pesca ilegal existente. As medidas de gestão adotadas na APAMLC bem como os regramentos 
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legais de restrição à pesca vigentes certamente têm contribuído para a manutenção da Ictiofauna em uma 
condição de integridade ecológica. No entanto, para várias espécies a situação é de absoluta depleção e 
perturbação. 
Chama a atenção de que o indicador de saúde da comunidade íctica, associado à quantidade de espécies 
predadoras piscívoras tem mostrado uma queda na sua qualidade. 
Considerando a estreita dependência das espécies com os ambientes costeiros, as perturbações nas praias, 
costões e especialmente nos manguezais da APAMLC resultam também na perda de integridade da 
ictiofauna associada ou que dela dependem em uma fase da vida. De acordo com o Diagnóstico 
Participativo, a área que compreende a AME Ponta da Armação, no Setor Guaíbe, foi considerada como 
Área Prioritária para Restauração. 

▪ Áreas críticas e prioritárias 

Uma das ações prioritárias para planos de manejo e conservação é a identificação e caracterização de áreas 
de berçário. Motta (2006) identificou e caracterizou como área de berçário para algumas espécies de 
tubarões (e.g. Rhizoprionodon lalandii, R. porosus, Sphyrna lewini, Carcharhinus brevipinna e C. limbatus) 
a região do Setor Carijó. Tal área também é apontada no Diagnóstico Participativo como Área de Relevância 
Ambiental por se tratar de uma importante região de berçário de tubarões. Essa região compreende toda a 
extensão litorânea de Itanhaém indo até o limite da APAMLC na isóbata dos 30 metros. 
Outra área que merece especial atenção é o Canal de Bertioga, pois no sistema estuarino da região, é o 
que apresenta características ambientais mais preservadas. Mesmo se mostrando preservado, o Canal de 
Bertioga se encontra em constante pressão e ameaça. Atualmente, a especulação imobiliária tem exercido 
forte pressão sobre esta região, a presença de marinas no interior do canal também representa uma fonte 
poluidora em potencial.  
O Setor Itaguaçú da APAMLC, mesmo se encontrando mais distante da região costeira e tendo o PEMLS 
no seu território, também merece atenção. Os frequentes fundeios de embarcações de grande porte que 
utilizam a região adjacente, assim como uma porção dentro do Setor Itaguaçu, caracteriza um potencial de 
contaminação permanente.  
A AME da Laje da Conceição, assim como a Ilha da Queimada Grande representam dois locais de grande 
relevância para a comunidade ictiofaunística. Ambas apresentam substrato consolidado, caracterizando os 
peixes que ali se encontram como peixes recifais. Estas áreas apresentam uma complexidade de habitat 
bastante elevado. Tal complexidade promove a formação de um grande número de abrigos e outras 
complexidades exigindo diversas adaptações morfológicas e funcionais nos indivíduos residentes 
(LUCKHURST & LUCKHURST, 1978; OHMAN & RAJARURIYA, 1998). Desta forma, pelo incremento na 
riqueza e diversidade de peixes, ambientes com substratos consolidados são considerados como um 
hotspot da biodiversidade ictiofaunística (ABURTO-OROPEZA & BALART, 2001; FERREIRA et. al., 2001). 
A Ilha do Arvoredo, Ilha das Cabras e Ilha da Moela, todas localizadas no Setor Guaíbe, também estão 
susceptíveis às ameaças descritas anteriormente. Porém, ao contrário da Ilha da Queimada Grande e Laje 
da Conceição, elas estão localizadas mais próximas da costa e, portanto, mais susceptíveis aos impactos 
causados pela ocupação da linha de costa. Para estas ilhas, o conhecimento básico das espécies de peixes 
que vivem ao seu redor é desconhecido. De acordo com Moura (2002), a proximidade em que a ilha está 
da costa, é diretamente proporcional à riqueza de espécies, ou seja, a riqueza de espécies esperadas 
nessas três ilhas do Setor Guaíbe deve ser menor do que aquela encontrada nas Ilhas do Setor Carijó. 
Nessas ilhas, a principal atividade é a pesca, com destaque para a pesca amadora submarina. Este tipo de 
atividade pesqueira causa um impacto às espécies de peixes recifais, principalmente aquelas de grande 
porte. Dentre essas espécies podemos citar as garoupas e badejos (Epinephelus marginatus, E. morio, 
Hyporthodus niveatus, Mycteroperca acutirostris, M. bonaci, M. interstitialis, M. venenosa, Lutjanus 
cyanopterus e L. analis). Todas essas espécies estão classificadas em alguma categoria de ameaça em 
pelo menos uma das três esferas analisadas (Estadual, Federal e Internacional). 
O Parque Estadual Marinho da Laje de Santos, localizado no Setor Itaguaçu da APAMLC, pode ser 
considerado como um dos ambientes costeiros mais bem preservados do litoral centro. Luiz Jr et. al., (2008) 
fez um levantamento de espécies de peixes recifais que utilizam o local permanentemente ou apenas de 
passagem e registrou 196 espécies de peixes. Já um monitoramento realizado entre os anos de 2014 e 
2015 (MAPEMLS, 2015), registrou a presença de pouco mais de 70 espécies de peixes. A presença de 
espécies ameaçadas é recorrente na Laje de Santos, tornando o local um verdadeiro refúgio para diversas 
espécies. Um fato que merece destaque é a visita periódica das raias-manta (Manta birostris) no local. 
Incluída nas listas de espécies ameaçadas de extinção, esta espécie é um dos símbolos da conservação 
no Parque Estadual Marinho da Laje de Santos. 
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Segundo levantamento realizado pelo Diagnóstico Participativo (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2014), áreas 
como as ilhas costeiras, parcéis, lajes, manguezais, costões rochosos, rios, barras de rios e estuários devem 
ser considerados como áreas de relevância ambiental. Ainda, foram apontadas localidades consideradas 
mais críticas como: a Praia do Taninguá, os costões rochosos da Ponta da Armação, Serra do Guararu, 
Prainha Branca, Ilha do Arvoredo, Costão do PEXJ e Costão do município de  Praia Grande. Todos esses 
locais por apresentarem, entre outras coisas, uma alta complexidade de substrato, abriga maior riqueza e 
diversidade de peixes. Ainda, as ilhas como Ilha da Queimada Grande e Ilha Piaçaguera também devem 
ser consideradas como áreas críticas, segundo o DP. Por fim a Laje da Conceição e os rios Guaratuba e 
Itaguaré também são incluídos nessa classificação. 

▪ Cenários futuros 

Uma das características que mais se destacam na APAMLC é a área de berçário de algumas espécies de 
tubarões comprovadas pelo estudo de Motta (2006). Como mencionado no item “Contribuição para 
planejamento das UCs”, medidas que visem à proibição e/ou limitação do uso de alguns petrechos de pesca 
(e.g. pesca de emalhe) durante os meses de primavera e verão podem contribuir significativamente com o 
recrutamento de novos indivíduos para a população dessas espécies. Ao contrário, a contínua captura de 
indivíduos neonatos e juvenis pode impactar significativamente na manutenção da população dessas 
espécies, trazendo impactos de difícil reversão.  
Outros locais que merecem especial atenção são as ilhas costeiras, principalmente aquelas que não 
possuem nenhum tipo de restrição de pesca. Por serem locais que abrigam espécies de grande importância 
ecológica e alvo de pesca (e.g. garoupas e badejos), sem normas de restrição de pesca para essas espécies 
a diminuição da população poderá causar a ocorrência cada vez mais rara de indivíduos com tamanho e 
capacidade reprodutiva. Por outro lado, programas e normas que regulem a pesca dessas espécies poderão 
causar o aumento no número de indivíduos, assim como o crescimento dos espécimes garantindo, assim, 
maior sucesso reprodutivo dentro das populações. O ordenamento futuro dos conflitos de uso e conservação 
que estejam relacionados à manutenção do equilíbrio da comunidade de Ictiofauna poderá garantir de forma 
sustentável a saúde ambiental desse importante grupo, o qual suporta grande parte da cadeia trófica 
costeira. 

▪ Indicadores de monitoramento 

Monitoramentos constantes que englobem o levantamento de estatísticas pesqueiras regionais mais 
abrangentes são de fundamental importância para um aprofundado conhecimento dos estoques de peixes 
locais ajudando, assim, na gestão e conservação das espécies mais evidenciadas pela pesca.  
Moura (2002) destaca a importância de peixes recifais para programas de pesquisa e educação, tanto por 
exercerem um importante papel nas comunidades de substratos consolidados controlando as populações 
de algas e invertebrados marinhos, quanto por serem facilmente perceptíveis pelos frequentadores da área. 
Para ele, o monitoramento de algumas espécies exploradas na área da ESEC Tupiniquins e, 
consequentemente na área da APAMLC, poderia trazer informações rápidas e de baixo custo. Como um 
bom indicador para tal monitoramento, são os Serranídeos de alto e médio porte (e.g. garoupas e badejos). 
Como espécies topo de cadeia, seria fácil identificar a efetividade de conservação dessas áreas.  
A AME Laje da Conceição no Setor Carijó, assim como a AME Ilha da Moela no Setor Guaíbe, também são 
locais de relevante interesse para esse tipo de estudo de monitoramento de ictiofauna associada aos 
substratos consolidados. Um exemplo a ser seguido é o caso do PEMLS, localizado no Setor Itaguaçu, foi 
realizado um programa de Monitoramento pela Fundação de Estudos e Pesquisas Aquáticas (FUNDESPA, 
2016), no qual informações relevantes da ictiofauna foram complementadas.  
A conectividade entre áreas de proteção integral (e.g. Estações Ecológicas) com áreas de exclusão de 
pesca, tem a intenção de estabelecer uma gestão de espécies de peixes que se encontrem em algum nível 
de ameaça. A criação de áreas de exclusão de pesca tem como objetivo a recuperação dos estoques 
pesqueiros, além de servirem como área de agregação e berçário para diversas espécies. Assim sendo, a 
AME Laje da Conceição, por estar bastante próxima da Ilha da Queimada Pequena (ESEC-Tupiniquins) é 
um importante local para a conectividade entre essas duas regiões. Para definir restrições e regulamentação 
para o manejo da AME em questão, estudos preliminares com dados básicos de riqueza e abundância da 
ictiofauna local são necessários. Só assim será possível caracterizar a situação na qual a comunidade íctica 
se encontra, tendo, desta forma, um embasamento técnico necessário para gestão deste grupo faunístico. 
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Devido à caça e coleta de ovos o guará foi considerado extinto em todo o Sudeste, tendo seu último registro 
confirmando em 1961, através de um exemplar coletado em São Vicente. A partir da década de 80, com a 
sua redescoberta em Cubatão (BOKERMAN & GUIX, 1987), a região passou a obter mais atenção de 
ornitólogos e outros zoólogos.  
Muitos pesquisadores e colaboradores se aplicaram ao estudo dos sistemas estuarinos, ilhas costeiras e do 
oceano gerando considerável volume de publicações. Expedições realizadas entre 1997 e 2003 pela 
Fundação Florestal e colaboradores coordenados por Fausto Pires de Campos (CAMPOS et. al., 2004) 
permitiram o monitoramento e identificação de colônias reprodutivas de aves insulares marinhas, residentes 
e migratórias, do litoral do Estado de São Paulo. Dentre as formações insulares estudadas nove ilhas servem 
de local para colônias de nidificação dentro da área de gestão da APAMLC.  
Atualmente, pesquisadores, guias e observadores de aves ainda visitam a região registrando e monitorando 
a avifauna e contribuindo para o conhecimento da riqueza de espécies, seus aspectos biológicos e sua 
conservação.  

▪ Características Ecológicas 

Foram encontradas 48 referências para composição da lista de avifauna da região da APAMLC, que reuniu 
140 espécies de aves aquáticas, limícolas, costeiras, oceânicas e terrestres (ameaçadas e/ou endêmicas e 
dependentes de ambientes de influência marinha). 
A nomenclatura, taxonomia, ordem filogenética baseou-se na Lista Primária de Aves do Brasil proposta pelo 
Comitê Brasileiro de Registros Ornitológicos (PIACENTINI et. al., 2015). 
O status de ameaça de cada espécie foi consultado na Lista Mundial de Espécies Ameaçadas de Extinção 
(IUCN, 2014),Lista Mundial de Espécies Comercializadas e Ameaçadas de Extinção (CITES, 2014),Lista 
Nacional de Espécies Ameaçadas de Extinção (MMA, 2014), Lista de Espécies da Fauna Ameaçada do 
Estado de São Paulo (Decreto Estadual nº 60.133 de 7 de fevereiro de 2014 - SÃO PAULO, 2014), e “Livro 
Vermelho” que contém a lista da ‘Fauna Ameaçada de Extinção no Estado de São Paulo: Vertebrados’ e 
propõe categorias para as espécies em risco (BRESSAN et. al.,  2009). 
A codificação das categorias segue a padronização internacional: NT = quase ameaçada; VU = vulnerável; 
EN = em perigo e CR = criticamente em perigo. A codificação do status de ocorrência no país segue 
Piacentini et. al., (2015): R = residente (evidências de reprodução no país disponíveis); VS = visitante 
sazonal oriundo do sul do continente; VN = visitante sazonal oriundo do hemisfério norte; VO = visitante 
sazonal oriundo de áreas a oeste do território brasileiro; VA = vagante (espécie de ocorrência aparentemente 
irregular no Brasil; pode ser um migrante regular em países vizinhos, oriundo do sul [VA(S)], do norte [VA(N)] 
ou de oeste [VA(O)], ou irregular num nível mais amplo [VA]); D = status desconhecido. Tais abreviaturas 
são ainda eventualmente combinadas com as seguintes: E = espécie endêmica do Brasil; # = status 
presumido, mas não confirmado. O hábito de cada espécie segue a codificação: A = aquática; L = limícola; 
C = costeira; M = marinhas e T = terrestre (SICK, 1997). 

Quadro 9 – Lista de espécies e status de conservação das aves reportadas para a APAMLC. 

Nome do Táxon 

Nome em Comum Status de Conservação 

 
 

IUCN 
(2014) 

CITES 
(2014) 

MMA 
(2014) 

São Paulo 
(2014) 

Livro Vermelho 
SP (2009) 

Migrante 
Residente 

ANSERIFORMES        

Anatidae        

Dendrocygna bicolor marreca-caneleira      R 

Dendrocygna viduata irerê      R 

Dendrocygna autumnalis marreca-cabocla      R 

Cygnus melancoryphus cisne-de-pescoço-preto      R 

Cairina moschata pato-do-mato      R 

Amazonetta brasiliensis ananaí      R 

Anas bahamensis marreca-toicinho      R 

Anas versicolor marreca-cricri      R 

Anas discors marreca-de-asa-azul      VA (N) 

Netta erythrophthalm paturi-preta      R 

Netta peposaca marrecão      VO (R) 

Nomonyx dominicus marreca-caucau    Qa  R 

PODICIPEDIFOR-MES        

Podicipedidae        

Tachybaptus dominicus mergulhão-pequeno      R 

Podilymbus podiceps mergulhão-caçador      R 

Podicephorus major mergulhão-grande      R 

PHOENICOPTE-RIFORMES        
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Nome do Táxon 
Nome em Comum Status de Conservação 

 
 

IUCN 
(2014) 

CITES 
(2014) 

MMA 
(2014) 

São Paulo 
(2014) 

Livro Vermelho 
SP (2009) 

Migrante 
Residente 

Phoenicopteridae        

Phoenicopterus chilensis flamingo-chileno NT II    VS 

SPHENISCIFOR-MES        

Spheniscidae        

Spheniscus magellanicus pinguim NT     VS 

PROCELLARIIFOR-MES        

Diomedeidae        

Phoebetria fusca piau-preto EM     VS 

Thalassarche 
chlororhynchos 

albatroz-de-nariz-amarelo EM  EN Am VU VS 

Thalassarche melanophris albatroz-de-sobrancelha NT   Am VU VS 

Thalassarche chrysostoma albatroz-de-cabeça-cinza EM     VA (S) 

Diomedea exulans albatroz-errante VU  CR Am VU VS 

Procellariidae        

Macronectes giganteus petrel-grande      VS 

Fulmarus glacialoides pardelão-prateado      VS 

Daption capense pomba-do-cabo      VS 

Pachyptila desolata faigão-rola      VS 

Pachyptila belcheri faigão-de-bico-fino      VS 

Procellaria aequinoctialis pardela-preta VU  VU Am VU VS 

Calonectris borealis cagarra-grande      VN 

Puffinus griseus pardela-escura NT     VS 

Puffinus gravis pardela-de-barrete      VS 

Puffinus puffinus pardela-sombria      VN 

Hydrobatidae        

Oceanites oceanicus alma-de-mestre      VS 

CICONIIFORMES        

Ciconiidae        

Jabiru mycteria tuiuiú  I  Am EN R 

Mycteria americana cabeça-seca  I  Qa  R 

SULIFORMES        

Fregatidae        

Fregata magnificens tesourão      R 

Sulidae        

Sula dactylatra atobá-grande      R 

Sula leucogaster atobá      R 

Phalacrocoracidae        

Nannopterum brasilianus biguá      R 

Anhingidae        

Anhinga anhinga biguatinga      R 

PELICANIFORMES        

Ardeidae        

Tigrisoma lineatum socó-boi      R 

Cochlearius cochlearius arapapá    Am  R 

Botaurus pinnatus socó-boi-baio      R 

Ixobrychus exilis socoí-vermelho      R 

Ixobrychus involucris socoí-amarelo      R 

Nycticorax nycticorax socó-dorminhoco      R 

Nyctanassa violacea savacu-de-coroa    Am VU R 

Butorides striata socozinho      R 

Bubulcus ibis garça-vaqueira      R 

Ardea cocoi garça-moura      R 

Ardea alba garça-branca      R 

Syrigma sibilatrix maria-faceira      R 

Pilherodius pileatus garça-real    Qa VU R 

Egretta thula garça-branca-pequena      R 

Egretta caerulea garça-azul      R 

Threskiornithidae        

Eudocimus ruber guará  II  Am EN R 

Plegadis chihi caraúna      R 

Mesembrinibis cayennensis coró-coró      R 

Phimosus infuscatus tapicuru      R 

Theristicus caerulescens curicaca-real      R 

Theristicus caudatus curicaca      R 

Platalea ajaja colhereiro      R 

ACCIPITRIFORMES        

Pandionidae        

Pandion haliaetus* águia-pescadora      VN 
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Nome do Táxon 
Nome em Comum Status de Conservação 

 
 

IUCN 
(2014) 

CITES 
(2014) 

MMA 
(2014) 

São Paulo 
(2014) 

Livro Vermelho 
SP (2009) 

Migrante 
Residente 

GRUIFORMES        

Aramidae        

Aramus guarauna carão      R 

Rallidae        

Rallus longirostris saracura-matraca    Am  R 

Aramides mangle saracura-do-mangue    Am  R 

Aramides cajaneus saracura-três-potes      R 

Aramides saracura saracura-do-mato      R 

Amaurolimnas concolor saracura-lisa      R 

Laterallus viridis sanã-castanha      R 

Laterallus melanophaius sanã-parda      R 

Laterallus exilis sanã-do-capim      R 

Laterallus leucopyrrhus sanã-vermelha      R 

Porzana flaviventer sanã-amarela      R 

Mustelirallus albicollis sanã-carijó      R 

Neocrex erythrops turu-turu      R 

Pardirallus nigricans saracura-sanã      R 

Gallinula galeata galinha-d'água      R 

Porphyriops melanops galinha-d'água-carijó     VU R 

Porphyrio martinicus frango-d'água-azul      R 

Fulica armillata carqueja-de-bico-manchado      R 

CHARADRIIFOR-MES        

Charadriidae        

Vanellus cayanus mexeriqueira    Am CR R 

Vanellus chilensis quero-quero      R 

Pluvialis dominica batuiruçu    Qa  VN 

Pluvialis squatarola batuiruçu-de-axila-preta    Qa  VN 

Charadrius semipalmatus batuíra-de-bando      VN 

Charadrius collaris batuíra-de-coleira      R 

Charadrius modestus batuíra-de-peito-tijolo      VS 

Haematopodidae        

Haematopus palliatus piru-piru    Am VU R 

Recurvirostridae        

Himantopus melanurus pernilongo-de-costas-brancas      R 

Scolopacidae        

Gallinago paraguaiae narceja      R 

Limosa haemastica maçarico-de-bico-virado      VN 

Numenius hudsonicus maçarico-de-bico-torto      VN 

Numenius phaeopus maçarico-galego      VA (N) 

Bartramia longicauda maçarico-do-campo    Qa  VN 

Actitis macularius maçarico-pintado      VN 

Tringa solitária maçarico-solitário      VN 

Tringa melanoleuca 
maçarico-grande-de-perna-

amarela 
     VN 

Tringa flavipes maçarico-de-perna-amarela      VN 

Arenaria interpres vira-pedras      VN 

Calidris canutus maçarico-de-papo-vermelho      VN 

Calidris alba maçarico-branco      VN 

Calidris pusilla maçarico-rasteirinho NT  EN   VN 

Calidris fuscicollis maçarico-de-sobre-branco      VN 

Calidris melanotos maçarico-de-colete      VN 

Calidris himantopus maçarico-pernilongo      VN 

Calidris subruficollis maçarico-acanelado NT   Qa  VN 

Calidris pugnax combatente      VA (N) 

Phalaropus tricolor pisa-n'água      VN# 

Jacanidae        

Jacana jacana jaçanã      R 

Stercorariidae        

Stercorarius skua mandrião-grande      VN 

Stercorarius chilensis mandrião-chileno      VS 

Stercorarius maccormicki mandrião-do-sul      VS 

Stercorarius antarcticus mandrião-antártico      VS 

Stercorarius pomarinus mandrião-pomarino      VN 

Stercorarius parasiticus mandrião-parasítico      VN 

Stercorarius longicaudus mandrião-de-cauda-comprida      VN 

Laridae        

Chroicocephalus 
maculipennis 

gaivota-maria-velha      R 
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Nome do Táxon 
Nome em Comum Status de Conservação 

 
 

IUCN 
(2014) 

CITES 
(2014) 

MMA 
(2014) 

São Paulo 
(2014) 

Livro Vermelho 
SP (2009) 

Migrante 
Residente 

Chroicocephalus 
cirrocephalus 

gaivota-de-cabeça-cinza      R 

Leucophaeus pipixcan gaivota-de-franklin      VA (N) 

Larus dominicanus gaivotão      R 

Sternidae        

Anous stolidus trinta-réis-escuro      R 

Sternula superciliaris trinta-réis-pequeno    Am VU R 

Phaetusa simplex trinta-réis-grande    Am VU R 

Gelochelidon nilotica trinta-réis-de-bico-preto      R 

Sterna hirundo trinta-réis-boreal      VN 

Sterna paradisaea trinta-réis-ártico      VN 

Sterna hirundinacea trinta-réis-de-bico-vermelho   VU Qa  R 

Sterna trudeaui trinta-réis-de-coroa-branca      R 

Thalasseus acuflavidus trinta-réis-de-bando    Am VU R 

Thalasseus maximus trinta-réis-real   EN Am VU R 

Rynchopidae        

Rynchops niger talha-mar      R 

CORACIFORMES        

Alcedinidae        

Megaceryle torquata martim-pescador-grande      R 

Chloroceryle amazona martim-pescador-verde      R 

Chloroceryle aenea martim-pescador-miúdo    Qa  R 

Chloroceryle americana martim-pescador-pequeno      R 

Chloroceryle inda martim-pescador-da-mata    Qa  R 

PSITTACIFORMES        

Psittacidae        

Amazona brasiliensis*** papagaio-de-cara-roxa VU II  Am EN R, E 

PASSERIFORMES        

Rhynchocyclidae        

Phylloscartes kronei*** maria-da-restinga VU   Am VU R, E 

Thraupidae        

Conirostrum bicolor** figurinha-do-mangue NT   Am  R 

* espécie terrestre que se alimenta apenas em ambientes aquáticos. 
**espécie terrestre de hábitos especializados em manguezais. 
***espécie terrestre de hábitos especializados em restingas. 

Fonte: BIRDLIFE INTERNATIONAL, 2004; BIRDLIFE INTERNATIONAL, 2006; BOKERMANN & GUIX, 1987; BUGONI et. al.,  
2003; CAMPOS et. al.,  2004; CAMPOS et. al.,  2016; CESTARI, 2008; CESTARI, 2008; CESTARI, 2009; CESTARI, 2013; 

DEMÉTRIO & SANFILIPPO, 2012; DIAS et. al.,  2012; EBIRD, 2012; EFE et. al.,  2000; ESTAÇÃO ECOLÓGICA TUPINIQUINS, 
2016; GIRÃO et. al.,  2006; GUSSONI, 2016; ICMBIO, 2008; ICMBIO, 2013; KLEIN et. al.,  2012; MAPEMLS, 2016; MAREN-BR, 
2013; MARTUSCELLI et. al.,  1995; MARTUSCELLI et. al.,  1997; MONTANHINI, 2010; NEVES, 1994; NEVES, 1999; OLMOS & 
SILVA E SILVA, 2001; 2003; OLMOS et. al.,  1995; OLMOS et. al.,  2013; OLMOS, 1989; OLMOS, 2016; PETROBRAS, 2012; 

PETROBRAS, 2014; PMAve-BS, 2016; PMP-BS, 2016; SANTOS & OLMOS, 2016; SANTOS, 2016a; SANTOS, 2016b; SILVA E 
SILVA & CAMPOS, 2006; SILVA E SILVA & CAMPOS, 2016; SILVA E SILVA & OLMOS, 2007; TÁXEUS, 2016; WALM 

ENGENHARIA E TECNOLOGIA AMBIENTAL LTDA, 2012; WIKIAVES, 2008; ZIMBACK, 2015; ZINO et. al.,  2011. 

Dentre as 140 espécies com ocorrência documentada para a área de gestão da APAMLC, 67 
corresponderam a aves aquáticas, que habitam ambientes estuarinos, mas que também apresentam outras 
populações em outros ecossistemas; 14 são comumente encontradas em ambientes costeiros; 27 
consideradas espécies oceânicas, 28 limícolas e quatro terrestres com hábitos especializados em 
manguezais e restingas. Oitenta e oito espécies são consideradas residentes no país e 52 são migratórias, 
sendo 32 típicos do Hemisfério Norte e 20 do Hemisfério Sul. 
Dada a multiplicidade de espécies de aves presentes na APAMLC foram selecionadas espécies-alvo e 
chave em seus respectivos ambientes. Ao longo deste diagnóstico tais espécies foram avaliadas quanto à 
sua importância ecológica e socioeconômica, às ameaças e fragilidades a que estão sujeitas, ao estado de 
conservação das áreas relevantes para as fases dos ciclos de vida, às áreas críticas em termos de impacto 
e degradação, considerando cenários futuros, se não forem aplicados esforços de conservação, e foram 
apontadas lacunas de conhecimento. Como definido na metodologia, os critérios para elencar espécies-alvo 
e chave a serem discutidas neste estudo foram: 
− Espécies que formam colônias de nidificação nas formações insulares em áreas de gestão da APAMLC. 
− Espécies migratórias e ameaçadas dependentes de ambientes contidos na APAMLC para importantes 
fases do seu ciclo de vida. 
− Espécies terrestres ameaçadas, dependentes de praias, restingas, mangues e zonas estuarinas sob 
gestão da APAMLC. 
Seis espécies de aves marinhas se reproduzem no litoral do Estado de São Paulo:  
− gaivotão Larus dominicanus; 
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− atobá Sula leucogaster; 
− tesourão Fregata magnificens; 
− trinta-réis-de-bico-vermelho Sterna hirundinacea; 
− trinta-réis-de-bando Thalasseus acutiflavidus; 
− trinta-réis-real Thalasseus maximus. 
Esta última é considerada a espécie mais sensível, tanto devido ao grau de ameaça (nacionalmente Em 
Perigo e Vulnerável no Estado de São Paulo) quanto ao fato de ser extremamente seletiva na colonização 
de sítios reprodutivos.  
O gaivotão Larus dominicanus é a gaivota mais comum na região. No Brasil nidifica entre os meses de junho 
e novembro (BRANCO, 2004; GIACCARDI et. al., 1997). Campos et. al., (2004) encontraram colônias 
reprodutivas no litoral paulista principalmente entre agosto e outubro (Figura 35). 
O tesourão Fregata magnificens também é uma ave comum na região e se reproduz o ano todo no estado 
de São Paulo, com a maioria dos pares nidificando entre março e novembro assim como o atobá Sula 
leucogaster (CAMPOS et. al.,  2004). As duas espécies se beneficiam dos rejeitos da pesca e por isso são 
comumente observadas seguindo embarcações. 
Os trinta-réis são aves da família Sternidae. Das dezoito espécies registradas no país (PIACENTINI et. al., 
2015), dez ocorrem no Estado de São Paulo (SILVEIRA & UEZU, 2011) e apenas três reproduzem-se neste 
litoral. São aves bastante semelhantes e a identificação das diferentes espécies pode ser bastante 
intimidadora nas primeiras tentativas. Essa tarefa pode ser facilitada quando é possível observá-las juntas 
(Figura 35). 

 
Figura 35 – Gaivotão Larus dominicanus – superior à esquerda (Carlos Gussoni®); Atobá Sula leucogaster – superior à 

direita (Patrick Pina®); tesourões Fregata magnificens– abaixo . Fonte: Patrick Pina® 

 
Figura 36 – Bando de Trinta-réis. Trinta-réis-de-bico-vermelho Sterna hirundinacea, trinta-réis-de-bando Thalasseus 

acutiflavidus e trinta-réis-real Thalasseus maximus.  Fonte: Patrick Pina® 

Simplificadamente, os adultos de trinta-réis-de-bico-vermelho Sterna hirundinacea possuem bico e pés 
vermelhos. Os trinta-réis-de-bando Thalasseus acutiflavidus possuem bicos amarelos e pontas de asas 
escurecidas. Adultos reprodutivos tem cabeça e nuca negros, enquanto adultos não reprodutivos tem a 
fronte branca. Os jovens, além da nuca branca tem marcas negras no bico. Finalmente o trinta-réis-real 
Thalasseus maximus apresenta bicos alaranjados e robustos e cabeças totalmente negras quando adultos 
em período reprodutivo. Comparativamente é o maior de todos os trinta-réis encontrados no litoral paulista. 
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Dentre os 25 sítios de reprodução conhecidos, nove encontram-se inseridos nos limites da APAMLC 
(Quadro 10). Apenas o tesourão Fregata magnificens não reproduz em nenhuma destas ilhas, 
possivelmente utilizando a Ilha da Queimada Grande como área de pouso (MONTANHINI, 2010). A 
população de gaivotão Larus dominicanus apresenta o maior número de colônias reprodutivas, sendo a 
espécie que mais coloniza novas ilhas do litoral paulista. 

Quadro 10 – Formações insulares da APAMLC e uso por espécies costeiras e marinhas. N = nidificação; D = dormitório. 

Nome Comum Tesourão Atobá Gaivotão 
Trinta-réis-

de-bico-
vermelho 

Trinta-réis-
de-bando 

Trinta-réis-
real 

Nome Científico 
Fregata 

magnificens 
Sula 

leucogaster 
Larus 

dominicanus 
Sterna 

hirundinacea 
Thalasseus 
acuflavidus 

Thalasseus 
maximus 

Guararitama (Ilhote do Guaraú) - - N - - - 

Ilha de Guaraú - N - - - - 

Ilha de Peruíbe - - N - - - 

Ilha Queimada Grande D* N N - - - 

Ilha Queimada Pequena 
(Redonda) 

- - N - - - 

Ilhote das Gaivotas - - N - - N 

Laje da Conceição - - N - - N 

Laje de Santos - N N N N N 

Ilha Careca - - N - - - 

* Montanhini, 2010 – aponta essa possibilidade. 

O figurinha-do-mangue Conirostrum bicolor bicolor, uma espécie terrestre considerada endêmica de 
manguezais, foi registrada na APAMLC. Também se encontra classificada como ameaçada de extinção 
(ameaçada no Estado de São Paulo e quase ameaçada, internacionalmente) devido à pressão de ocupação 
e descaracterização dos mangues e sua ocorrência pode ser considerada como indicadora da qualidade 
ambiental.  
O papagaio-de-cara-roxa Amazona brasiliensis e a maria-da-restinga Phylloscartes kronei são aves 
terrestres mas que possuem sua história natural especializada em restingas. São classificadas como 
espécies vulneráveis em nível mundial e ameaçadas de extinção no Estado de São Paulo e tiveram suas 
ocorrências documentadas em áreas de gestão da APAMLC. 

 
Figura 37 – Figurinha-do-mangue Conirostrum bicolor bicolor um passeriforme endêmico dos manguezais. Fonte: Sara 

Miranda® 

▪ Características Socioeconômicas 

A importância socioeconômica das espécies da avifauna se relaciona ao crescente público interessado na 
observação recreativa (guias, observadores, monitores) e pesquisas (ornitólogos, universidades e 
instituições) das aves brasileiras e migratórias. Observou-se nos últimos anos o aumento do número de 
visitantes interessados na observação e fotografia de aves (birdwatching) no litoral paulista. A popularização 
desta atividade leva empresas de turismo e guias autônomos a oferecem passeios em embarcações 
aproximando-se de ilhas, em zonas costeiras e marítimas, bem como em praias específicas, para 
contemplação de aves e da beleza cênica da região. Neste âmbito ainda prevalece o turismo de pesca em 
zonas estuarinas e marítimas (vide tópico Turismo do presente Diagnóstico).  
A cidade litorânea com o maior número de fotos de aves submetidas no Estado de São Paulo é Ubatuba, 
com 24.458 imagens (acesso em 1º agosto de 2016). Além de destacar-se no cenário estadual, corresponde 
ao 5º lugar no ranking nacional das cidades com o maior número de espécies registradas (494), atrás apenas 
de quatro extensos municípios situadas no bioma Amazônico - conhecido pela alta diversidade de espécies.  
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Somadas, as imagens submetidas com localidades situadas nos municípios da região da APAMLC, 
contribuem com 22.061 registros. A cidade de Peruíbe conta com um grande número de visitas de 
observadores. As submissões para esta única localidade representam cerca de 42% do total de fotos 
enviadas considerando-se as oito cidades cujas áreas costeiras compõe a APAMLC.  
Em Bertioga, desde 2011, o Clube de Observadores de Aves - COAB realiza saídas mensais para 
observação de aves em diversos ecossistemas do município, incluindo manguezais, vegetação de restingas 
e praias da APAMLC- setor Guaíbe - Bertioga-SP. O grupo já catalogou cerca de 300 espécies que 
compõem um banco de dados que visa subsidiar pesquisas cientificas. O COAB conta com o apoio 
institucional do SESC Bertioga. 

▪ Ameaças diretas e indiretas, fragilidades/sensibilidade 

Durante o período de 24/08/2016 à 23/082017, um total de 146 aves foram resgatadas e atendidas pelo 
Programa de Monitoramento de Praias da Petrobras, condicionante do licenciamento do pré-sal, nas praias 
da Baixada Santista. As espécies com maior número de atendimentos foram Sula leucogaster (32,9%), 
seguida por P. puffinus (24,7%), Larus dominicanus (16,4%) e Fregata magnificens (8,2%).  Ressalta-se 
que das aves que entraram para reabilitação, 109 vieram a óbito durante do tratamento cujos resultados 
das necropsias apontaram para: 22,94% trauma, 7,34% problemas respiratórios (fúngicos) e 6,42% 
parasitismos. 
Segundo o mesmo relatório Em relação ao hábito das aves recolhidas para reabilitação, aproximadamente 
36% são costeiros, 36% oceânicas e 29% oceânico/costeiro. No tocante a variação espacial de ocorrência, 
a cidade de Peruíbe apresentou 25% dos casos, seguida pelas cidades de Guarujá (21%), Bertioga (19%) 
e Mongaguá (19%). A sazonalidade de atendimento das aves ocorreu 44% na primavera e 33% no verão.  

Perturbação em ninhais 

Como anteriormente destacado, a APAMLC contempla diversas áreas de nidificação de aves marinhas. 
Foram encontradas sete ilhas com colônias de nidificação no setor Carijó, duas abrigando ninhais de 
Thalasseus maximus, espécie ameaçada (Ilhote das Gaivotas e Laje da Conceição). No setor Itaguaçu 
ocorre formação de colônias apenas na Laje de Santos, embora Rochedos (Calhaus), situada 2 km adiante 
na direção sudeste, apresente potencial para concentração e reprodução de aves marinhas.   A Laje de 
Santos é a formação insular mais importante de todo o litoral de São Paulo, pois exceto pelos tesourões 
Fregata magnificens, todas as outras espécies de aves marinhas que se reproduzem na região das APAMs 
formam colônias ali. Entre as quinze formas insulares contidas no setor Guaíbe, apenas na Ilha Careca foi 
registrada a nidificação de gaivotões Larus dominicanus. Além das seis espécies chave selecionadas, outras 
espécies aquáticas e florestais também se utilizam das formações insulares da APAMLC como locais de 
alimentação, dormitório e reprodução. 
O distúrbio das colônias reprodutivas por pescadores e marinheiros tem sido reportado na literatura. 
Vândalos ainda pilham ovos em outras ilhas e pescadores esportivos simplesmente matam atobás Sula 
leucogaster com pauladas na cabeça para recuperar iscas artificiais engolidas (OLMOS et. al., 1995; 
CAMPOS et. al., 2004).  
Certamente ovos e filhotes de atobás Sula leucogaster e gaivotões Larus dominicanus foram queimados 
durante os incêndios provocados por marinheiros na Ilha Queimada Grande, para afastar a tão temida 
jararaca-ilhoa Bothrops insularis (Montanhini, 2010). Durante a manutenção dos faróis também ocorrem 
perturbações das colônias e o lixo resultante da manutenção nem sempre é recolhido (Figura 38) conforme 
apontam os relatórios de monitoramentos (CAMPOS et. al., 2004; MAPEMLS, 2016). Na Laje de Santos e 
da Conceição, por exemplo, as colônias são perturbadas pela aproximação inapropriada de barcos de pesca 
(com pess. Leo Francini) e pela ação de turistas mais intrépidos que desembarcam para tomada de fotos 
ou até acampar. 
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Figura 38 – Destroços de vidro do Farol da Laje de Santos.Fonte: Leo Fracini®. 

Contaminação de aves marinhas 

Partículas plásticas são em geral resistentes à abrasão e uma vez nos oceanos continuam a flutuar por anos 
tornando-se um contaminante ambiental, com o potencial de afetar não apenas as aves marinhas. Partes 
plásticas ingeridas podem ferir ou bloquear o aparato digestivo. Por absorver substâncias contaminantes 
podem funcionar como um veículo de contaminação química. Os próprios componentes dos plásticos 
(corantes, impermeabilizantes, antioxidantes) também podem agir como contaminantes, além de muitos 
organoclorados que se associam às superfícies plásticas (FURNESS, 1985). 
O monitoramento da colônia de nidificação realizado no Parque Estadual Marinho da Laje de Santos apontou 
problemas encontrados pela poluição por partículas plásticas junto às aves na colônia. A geração de 
resíduos pelo turismo de massa nas praias da APAMLC parece estar diretamente ligada à presença de 
partes plásticas nas colônias, uma vez que palitos de sorvete, copos descartáveis e lacres de latas de 
bebidas são itens comuns nos ninhos na Laje de Santos (Figura 39). Como a ilha tem pouca vegetação, os 
materiais para construção dos ninhos são escassos, e as aves recolhem materiais que flutuam sobre a 
superfície do oceano. Há então o risco eminente da ingestão de partículas que possam ser confundidas com 
alimentos. Quando enroscados no corpo das aves, podem causar restrições dos movimentos, injúrias e o 
óbito do indivíduo (MAPEMLS, 2016). 

  

  
Figura 39 – Interações de atobás Sula leucogaster com partes plásticas encontradas na colônia reprodutiva da Laje de 

Santos. Fonte: Leo Fracini®. 

Não foram encontrados estudos envolvendo os problemas com a ingestão de partículas plásticas 
especificamente na área de gestão da APAMLC. Todavia, estudos conduzidos em Ilha Comprida 


